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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MTb N° 389, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 04.06.2018) 
ALTERADAS NORMAS PARA TRAMITAÇÃO DE MULTAS E DÉBITOS DE FGTS E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais; e 
CONSIDERANDO a necessidade de expedir instruções para a execução do disposto no Título 

VII da Consolidação das Leis do Trabalho, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, bem como o § 1° do art. 23 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990 e o Decreto n° 

9.094, de 17 de julho de 2017, 
RESOLVE: 
Art. 1° O § 3°, do art. 29, da Portaria n° 854, de 25 de junho de 2015, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
§ 3° Exceto se existir dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, fica dispensado o 
reconhecimento de firma e a autenticação das provas e documentos, se apresentadas por cópia. 
Art. 2° Revoga-se o § 5°, do art. 29, da Portaria n° 854, de 25 de junho de 2015. 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
HELTON YOMURA 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 13.673, DE 05 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 06.06.2018) 
Altera as Leis n°s 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 
9.472, de 16 de julho de 1997, para tornar obrigatória a divulgação de tabela com a 
evolução do valor da tarifa e do preço praticados pelas concessionárias e prestadoras de 
serviços públicos. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_601_701.php#tit_7
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_601_701.php#tit_7
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art23_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9094_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9094_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php#art29_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php#art29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php#art29_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php#art29_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php#art29
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_mte_854_2015.php
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1º O art. 9° da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

5°: 
"Art. 9° ........................................................ 
.................................................................... 
§ 5° A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 
pelos usuários, tabela com o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes 
realizados nos últimos cinco anos." (NR) 
Art. 2° O art. 15 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

3°: 
"Art. 15. ....................................................... 
.................................................................... 
§ 3° A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 
pelo consumidor final, tabela com o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou 
reajustes realizados nos últimos cinco anos." (NR) 
Art. 3° O art. 3° da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único: 
"Art. 3° .................................................................................... 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no inciso IV do caput deste artigo, a prestadora de 
serviço deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, 
tabela com o valor das tarifas e preços praticados e a evolução dos reajustes realizados nos últimos 
cinco anos." (NR) 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 5 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARDIM 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 840, DE 05 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 06.06.2018) 
Cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de 
LEI: 
Art. 1° Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, os seguintes cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS: 
I - dezessete DAS-5; 
II - cinquenta e oito DAS-4; 
III - trinta e sete DAS-3; 
IV - vinte e quatro DAS-2; e 
V - vinte e oito DAS-1. 
§ 1° Os cargos de que trata o caput destinam-se a atender a necessidades da área de segurança 
pública, inclusive atividades de apoio administrativo. 
§ 2° A criação e o provimento dos cargos de que trata o caput estão condicionados à expressa 
autorização física e financeira na Lei Orçamentária Anual e à permissão na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 5 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#art9_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#art9_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8987_1995.asp#art9_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp#art15_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp#art15_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9427_1996.asp#art15_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9472_1997.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9472_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9472_1997.asp#art3_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9472_1997.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9472_1997.asp#art3_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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MICHEL TEMER 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
RAUL JUNGMANN 

 
DECRETO N° 9.399, DE 04 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 05.06.2018) 
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Emirados Árabes Unidos sobre Mútua Isenção de Vistos para Portadores de Passaporte 
Comum, firmado em Brasília, em 16 de março de 2017. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
CONSIDERANDO que o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Emirados Árabes Unidos sobre Mútua Isenção de Vistos para Portadores de Passaporte Comum foi 
firmado em Brasília, em 16 de março de 2017; 
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo n° 

176, de 4 de dezembro de 2017; e 
CONSIDERANDO que o Acordo entra em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico 
externo, em 2 de junho de 2018, nos termos de seu Artigo 12; 
DECRETA: 
Art. 1° Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Emirados Árabes Unidos sobre Mútua Isenção de Vistos para Portadores de Passaporte Comum, 
firmado em Brasília, em 16 de março de 2017, anexo a este Decreto. 
Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
JOSÉ ANTONIO MARCONDES DE CARVALHO 
ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DOS EMIRADOS 
ÁRABES UNIDOS SOBRE MÚTUA ISENÇÃO DE VISTOS PARA PORTADORES DE PASSAPORTE COMUM 
O Governo da República Federativa do Brasil e O Governo dos Emirados Árabes Unidos (doravante 
denominados as "Partes"), 
Desejando desenvolver as relações bilaterais e fortalecer a cooperação existente entre os dois 
países; 
Confirmando sua intenção de isentar de visto de entrada os nacionais dos dois países portadores de 
passaportes comuns; 
Acordam o seguinte: 
Artigo 1 
Nacionais de ambas as Partes portadores dos seguintes passaportes estarão isentos de vistos para 
fins de turismo, trânsito ou visita de negócios. 
a) Para os nacionais dos Emirados Árabes Unidos: passaportes comuns válidos por período não 
inferior a seis (6) meses; 
b) Para os nacionais da República Federativa do Brasil: passaportes comuns válidos por período não 
inferior a seis (6) meses. 
Artigo 2 
1. Cada uma das Partes deverá permitir que os nacionais da outra Parte portadores dos passaportes 
mencionados no Artigo 1° possam entrar, sair e transitar pelo seu território sem visto e sem qualquer 
tipo de cobrança de taxas. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_legislativo_176_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_legislativo_176_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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2. Cada uma das Partes deverá permitir que os nacionais da outra Parte portadores dos passaportes 
mencionados no Artigo 1° possam permanecer em seu território, sem visto, por período máximo de 
noventa (90) dias a cada doze (12) meses, a partir da data de primeira entrada em seu respectivo 
território. 
Artigo 3 
Para os fins do presente Acordo: 
1. "Fins de turismo" fica aqui entendido como viagem com caráter recreativo, informativo, cultural e 
com outros objetivos que não caracterizem exercício de atividade remunerada por fontes locais no 
território da outra Parte. 
2. "Fins de trânsito" fica aqui entendido como a necessidade que venham a ter os nacionais de uma 
das Partes de transitar pelo território da outra Parte para atingir o país de destino. 
3. "Visita de negócios" fica aqui entendida como visita de nacionais de uma das Partes, que não 
exerçam atividade remunerada no território da outra Parte, para prospeção de oportunidades 
comerciais, participação em reuniões, assinatura de contratos, assim como para o exercício de 
atividades de coordenação ou administração. 
4. O presente Acordo não se aplica a nacionais de ambas as Partes que desejarem exercer atividade 
remunerada, ser empregado, desenvolver pesquisa, estagiar, estudar, desenvolver trabalho social, 
prestar assistência técnica, exercer atividade missionária, artística ou religiosa no território na outra 
Parte. 
Artigo 4 
1. As duas Partes intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus passaportes mencionados 
no Artigo 1°, em no máximo trinta (30) dias após a data entrada em vigor do presente Acordo. 
2. Caso haja introdução de novo passaporte ou modificação dos existentes, cada uma das Partes 
deverá enviar a outra Parte espécimes desses novos passaportes antes da data de sua entrada em 
circulação. 
3. Ambas as Partes deverão noticiar a outra Parte em caso de alteração em suas leis ou regulamentos 
domésticos relacionada aos passaportes mencionados no Artigo 1° antes da entrada em vigor de tal 
alteração. 
Artigo 5 
Os nacionais das Partes portadores de passaportes válidos mencionados no Artigo 1° não poderão 
realizar qualquer tipo de trabalho ou estudar no território da outra Parte, a não ser que obtenham a 
autorização necessária, de acordo com o previsto nas leis e regulamentos pertinentes no país 
anfitrião. 
Artigo 6 
1. Os nacionais das Partes deverão entrar no território da outra Parte apenas pelos pontos abertos 
ao tráfego internacional de passageiros. 
2. Os nacionais das Partes portadores dos passaportes mencionados no Artigo 1° deverão cumprir as 
leis e regulamentos vigentes no território da outra Parte durante a sua estada. 
Artigo 7 
1. Ambas as Partes têm o direito de negar a entrada ou a permanência em seu território de 
portadores dos passaportes mencionados no Artigo 1° considerados indesejáveis ou "persona non 
grata". 
2. Caso o passaporte de um nacional de uma das Partes seja perdido ou danificado no território da 
outra Parte, o indivíduo deverá informar as autoridades competentes daquela Parte para que as 
medidas cabíveis possam ser adotadas. A Missão diplomática ou Repartição consular de seu país 
deverá emitir um novo passaporte ou documento de viagem aos seus nacionais, de acordo com as 
leis e regulamentos aplicáveis, bem como deverá informar as autoridades competentes da Parte 
anfitriã. 
Artigo 8 
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Ambas as Partes deverão expressar sua disposição em assegurar o mais alto nível de segurança de 
seus passaportes e documentos de viagem contra falsificações. Deverão considerar o padrão mínimo 
de segurança recomendado pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) para documentos 
de viagem com leitura mecanizada. 
Artigo 9 
O presente Acordo não afeta os direitos e obrigações das duas Partes relativos a convenções e 
acordos internacionais dos quais uma ou ambas sejam parte. 
Artigo 10 
Qualquer divergência relacionada à intepretação ou aplicação do presente Acordo deverá ser 
resolvida por meio de consultas e negociações entre as duas Partes, por via diplomática. 
Artigo 11 
1. Qualquer emenda ao presente Acordo deverá ser objeto de consenso entre as duas Partes, pela 
via diplomática. 
2. As emendas entrarão em vigor conforme estabelecido pelo Artigo 12 do presente Acordo. 
3. Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, qualquer das Partes poderá suspender 
temporariamente a aplicação do presente Acordo no seu todo ou em parte. Tal suspensão deverá ser 
notificada à outra Parte, por via diplomática, com a maior brevidade possível. A suspensão não 
afetará os nacionais dos dois países que residam no território da outra Parte. 
Artigo 12 
1. O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após a data de recebimento da segunda nota 
diplomática pela qual as Partes se informam que foram cumpridos os respectivos requerimentos 
legais internos necessários para a sua entrada em vigor. 
2. O presente Acordo terá validade por tempo indeterminado. Qualquer uma das Partes poderá 
denunciar o presente Acordo, por via diplomática, por escrito. A denúncia surtirá efeito noventa (90) 
dias após a data de recepção da notificação pela outra Parte. 
Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Acordo. 
Feito em Brasília, em 16 de março de 2017, em dois originais, nos idiomas português, árabe e inglês, 
sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, a versão em 
inglês prevalecerá. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
___________________________________ 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

PELO GOVERNO DOS EMIRADOS ÁRABES UNIDOS 
______________________________________ 

ABDULLAH BIN ZAYED AL NAHYAN 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação Internacional 

 
DECRETO N° 9.403, DE 07 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 07.06.2018 - Edição Extra) 
Regulamenta a Medida Provisória n° 838, de 30 de maio de 2018, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo diesel. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1°,caput, inciso II, e no art. 6° da 
Medida Provisória n° 838, de 30 de maio de 2018, 
DECRETA: 
Art. 1° Este Decreto regulamenta a concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo 
diesel no território nacional por produtores e importadores, a ser concedida pela União, no valor de 
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até R$ 0,30 (trinta centavos de real) por litro, no período de 8 de junho até 31 de julho de 2018, nos 
termos do inciso II docaputdo art. 1° da Medida Provisória n° 838, de 30 de maio de 2018. 
Art. 2° Fica estabelecido, para fins do disposto no art. 3° da Medida Provisória n° 838, de 2018, que: 
I - o preço de referência - PR terá valores distintos por base regionalizada, fixados para a data-base 
de 21 de maio de 2018: 
a) Estados da Região Norte, exceto Estado do Tocantins: R$ 2,2681 (dois reais e dois mil, seiscentos e 
oitenta e um décimos de milésimo) por litro; 
b) Estado do Tocantins e Estados da Região Nordeste: R$ 2,3065 (dois reais, três mil e sessenta e 
cinco décimos de milésimo) por litro; 
c) Estados da Região Centro-Oeste e Sudeste e Distrito Federal: R$ 2,4055 (dois reais, quatro mil e 
cinquenta e cinco décimos de milésimo) por litro; e 
d) Estados da Região Sul: R$ 2,3462 (dois reais e três mil, quatrocentos e sessenta e dois décimos de 
milésimo) por litro; e 
II - o preço de comercialização para a distribuidora - PC terá valores distintos por base regionalizada, 
no período de 8 de junho a 31 de julho de 2018: 
a) Estados da Região Norte, exceto Estado do Tocantins: R$ 1,9681 (um real e nove mil, seiscentos e 
oitenta e um décimos de milésimo) por litro; 
b) Estado do Tocantins e Estados da Região Nordeste: R$ 2,0065 (dois reais e sessenta e cinco 
décimos de milésimo) por litro; 
c) Estados da Região Centro-Oeste e Sudeste e Distrito Federal: R$ 2,1055 (dois reais e mil e 
cinquenta e cinco décimos de milésimo) por litro; e 
d) Estados da Região Sul: R$ 2,0462 (dois reais e quatrocentos e sessenta e dois décimos de 
milésimo) por litro. 
§ 1° A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP estabelecerá a 
metodologia de atualização diária do PR. 
§ 2° A ANP divulgará a metodologia de que trata o § 1° na data de publicação deste Decreto. 
§ 3° Para fins do estabelecimento da metodologia de cálculo do PR com vigência após 31 de julho de 
2018, a ANP incluirá: 
I - as diferenças positivas superiores a R$ 0,30 (trinta centavos de real) não ressarcidas por meio da 
subvenção econômica, no período de 8 de junho a 31 de julho de 2018, na hipótese de o PR ser 
superior ao PC em mais de R$ 0,30 (trinta centavos de real); e 
II - os custos incorridos no período de 1° de junho a 31 de julho de 2018 relacionados com as 
Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins incidentes sobre a receita da subvenção econômica. 
§ 4° A definição do PC, com vigência após 31 de julho de 2018, incluirá: 
I - as diferenças positivas superiores a R$ 0,30 (trinta centavos de real) não ressarcidas por meio da 
subvenção econômica, de 8 de junho a 31 de julho de 2018, na hipótese de o PR ser superior ao PC 
em mais de R$ 0,30 (trinta centavos de real); e 
II - os custos incorridos no período de 1° de junho a 31 de julho de 2018 relacionados com as 
Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins incidentes sobre a receita de subvenção econômica. 
§ 5° A metodologia de cálculo de que tratam os § 3° e § 4° será publicada pela ANP. 
§ 6° Para fins do disposto no inciso II do § 3° e no inciso II do § 4° não serão consideradas as 
Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins incidentes sobre a receita de subvenção econômica dos beneficiários que fizerem a 
opção nos termos do disposto no § 3° do art. 8° e no inciso I do caput do art. 9°. 
Art. 3° A apuração da subvenção econômica será feita de forma separada por cada base 
regionalizada estabelecida nos incisos I e II do caput do art. 2°. 
Art. 4° É condição para que o beneficiário receba a subvenção econômica, relativa a cada período de 
apuração e a cada base regionalizada estabelecida nos incisos I e II do caput do art. 2°, a 
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comprovação de prática de preço médio ponderado pelos volumes referentes às operações de venda 
para a distribuidora, igual ou inferior ao respectivo PC, nos seguintes períodos de apuração: 
I - de 8 de junho a 7 de julho de 2018; e 
II - de 8 de julho a 31 de julho de 2018. 
Parágrafo único. O descumprimento da condição definida no caput em uma base regionalizada não 
impede o recebimento da subvenção relativa às demais. 
Art. 5° A conta gráfica de cada beneficiário de que trata o § 1° do art. 4° da Medida Provisória n° 838, 
de 2018, será dividida em subcontas referentes a cada base regionalizada. 
§ 1° Cada subconta gráfica registrará os créditos e os débitos diários de acordo com a aplicação da 
fórmula de cálculo constante no Anexo II da Medida Provisória n° 838, de 2018. 
§ 2° Os saldos das subcontas gráficas serão apurados nos períodos estabelecidos nos incisos I e II do 
caput do art. 4°. 
§ 3° O crédito diário a favor do beneficiário na subconta gráfica fica limitado ao valor de R$ 0,30 
(trinta centavos de real) por litro comercializado para a distribuidora. 
§ 4° O valor da conta gráfica será apurado e pago pelo saldo consolidado de todas as subcontas 
gráficas do beneficiário. 
Art. 6° Para fins de verificação da conformidade e de pagamento da subvenção, o beneficiário deverá 
informar à ANP, por meio das Notas Fiscais Eletrônicas, seus preços, sem tributos, e volumes 
comercializados, discriminados por base regionalizada, nos termos dos incisos I e II docaputdo art. 2°, 
do Município de realização de venda, até cinco dias úteis após o encerramento de cada período 
definido nos incisos I e II docaputdo art. 4°. 
§ 1° A conformidade a que se refere ocaputcompreende o atendimento das condições estabelecidas 
neste Decreto e a exatidão dos valores a pagar. 
§ 2° A ANP se manifestará sobre a conformidade da subvenção econômica por meio de 
correspondência eletrônica e realizará o pagamento no prazo de até nove dias úteis, contado do dia 
seguinte à data do recebimento das informações a que se refere ocaput. 
§ 3° Na hipótese de necessidade de ajuste ou correção nos documentos comprobatórios de que trata 
ocaput, o prazo estabelecido no § 2° será reiniciado a partir da data de reapresentação dos referidos 
documentos. 
§ 4° Fica estabelecida a atualização do valor da subvenção econômica pela taxa média referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic, entre o último dia do prazo estabelecido nos § 2° e 
§ 3° e a data do pagamento efetivo. 
§ 5° O pagamento pela ANP ocorrerá por Ordem Bancária do tipo Reserva - OBR, com marcação de 
"D+0" por parte da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e o agente financeiro 
fará o repasse ao beneficiário da subvenção econômica na data da emissão da OBR. 
Art. 7° O produtor ou o importador de diesel interessado na concessão da subvenção econômica 
solicitará o benefício por meio de termo de adesão entregue à ANP. 
§ 1° O termo de adesão a que se refere ocaputproduzirá efeitos, a partir do dia 8 de junho de 2018, 
para os interessados que o entregarem até o 13 de junho de 2018, desde que cumprido o disposto 
neste Decreto e na Medida Provisória n° 838, de 2018. 
§ 2° Os efeitos da concessão da subvenção econômica para os interessados que se habilitarem a 
partir do dia 14 de junho de 2018 serão imediatos. 
§ 3° Para estar habilitado ao recebimento da subvenção econômica, o beneficiário deverá autorizar a 
ANP a obter as suas informações fiscais relativas à comercialização e à importação de óleo diesel 
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, restrita a referida 
autorização às informações necessárias à apuração do valor devido pela União. 
§ 4° A ANP divulgará lista atualizada das empresas cujos termos de adesão foram recebidos em seu 
endereço eletrônico. 
Art. 8° O beneficiário que desejar interromper sua habilitação ao recebimento da subvenção 
econômica deverá encaminhar solicitação à ANP. 
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§ 1° A solicitação a que se refere ocaputproduzirá efeitos somente a partir do dia 8 de julho ou do dia 
1° de agosto de 2018. 
§ 2° Na hipótese de haver crédito para a União, em decorrência da aplicação da metodologia 
estabelecida pelo § 1° do art. 4° da Medida Provisória n° 838, de 2018, no caso de interrupção da 
habilitação ao final de cada um dos períodos definidos nos incisos I e II docaputdo art. 4°, o 
beneficiário da subvenção econômica recolherá à União o valor apurado, no prazo de até nove dias 
úteis, contado da data final da concessão da subvenção econômica, nos termos do parágrafo único 
do art. 5° da Medida Provisória n° 838, de 2018. 
§ 3° Os custos remanescentes relacionados com as contribuições para o Programa de Integração 
Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, incidentes sobre a receita de 
subvenção, serão acrescidos à conta gráfica para pagamento ao beneficiário no prazo de até nove 
dias úteis, contado do final do período de concessão da subvenção, nos termos do parágrafo único 
do art. 5° da Medida Provisória n° 838, de 2018. 
§ 4° Fica estabelecida a atualização dos valores referidos nos § 2° e § 3° pela taxa média Selic desde o 
último dia dos prazos definidos nos respectivos parágrafos até a data do efetivo pagamento. 
Art. 9° Na hipótese de o beneficiário não se habilitar para recebimento da subvenção econômica no 
período subsequente ao regulamentado neste Decreto: 
I - os custos remanescentes relacionados com as Contribuições para o Programa de Integração Social 
- PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, incidentes sobre a receita de subvenção 
econômica, serão acrescidos à conta gráfica para pagamento ao beneficiário em até nove dias úteis 
contados do final do período de concessão da subvenção econômica, nos termos do parágrafo único 
do art. 5° da Medida Provisória n° 838, de 2018; e 
II - na hipótese de haver crédito para a União, em decorrência da aplicação da metodologia 
estabelecida no § 1° do art. 4° da Medida Provisória n° 838, de 2018, o beneficiário da subvenção 
econômica recolherá à União o valor apurado em até nove dias úteis contados do final do período de 
concessão da subvenção, nos termos do parágrafo único do art. 5° da Medida Provisória n° 838, de 
2018. 
Parágrafo único. Fica estabelecida a atualização dos valores referidos nos incisos I e II docaputpela 
taxa média Selic desde o último dia dos prazos definidos nos respectivos incisos até a data do efetivo 
pagamento. 
Art. 10. O beneficiário fica obrigado a manter disponível, pelo prazo de cinco anos, contado do prazo 
do pagamento da subvenção econômica pela União, os registros financeiros e contábeis e os 
demonstrativos financeiros referentes aos recursos transferidos por este instrumento, de acordo 
com as normas estipuladas na legislação em vigor. 
Art. 11. A ANP divulgará mensalmente o saldo orçamentário da subvenção econômica, observado o 
limite estabelecido nocaputdo art. 5° da Medida Provisória n° 838, de 2018. 
Art. 12. As informações detidas pela ANP em decorrência da concessão da subvenção econômica 
observarão o disposto neste Decreto e na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
Art. 13. Compete à ANP editar as normas complementares necessárias ao cumprimento do disposto 
neste Decreto. 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 7 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
W. MOREIRA FRANCO 

 
RESOLUÇÃO CFOAB N° 001, DE 22 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 07.06.2018) 
Altera os parágrafos do art. 18 do Regulamento Geral da Lei n° 8.906, de 1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB). 
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O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas peloart. 54, V, da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB, 
CONSIDERANDO o decidido nos autos da Proposição n° 49.0000.2017.008887-1/COP, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os parágrafos do art. 18 do Regulamento Geral da Lei n° 8.906, de 1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB), passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 18. ... 
§ 1° O pedido será submetido à Diretoria do Conselho competente, que poderá, nos casos de 
urgência e notoriedade, conceder imediatamente o desagravo, ad referendum do órgão competente 
do Conselho, conforme definido em regimento interno. 
§ 2° Nos demais casos, a Diretoria remeterá o pedido de desagravo ao órgão competente para 
instrução e decisão, podendo o relator, convencendo-se da existência de prova ou indício de ofensa 
relacionada ao exercício da profissão ou de cargo da OAB, solicitar informações da pessoa ou 
autoridade ofensora, no prazo de 15 (quinze) dias, sem que isso configure condição para a concessão 
do desagravo. 
§ 3° O relator pode propor o arquivamento do pedido se a ofensa for pessoal, se não estiver 
relacionada com o exercício profissional ou com as prerrogativas gerais do advogado ou se configurar 
crítica de caráter doutrinário, político ou religioso. 
§ 4° Recebidas ou não as informações e convencendo-se da procedência da ofensa, o relator emite 
parecer que é submetido ao órgão competente do Conselho, conforme definido em regimento 
interno. 
§ 5° Os desagravos deverão ser decididos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 6° Em caso de acolhimento do parecer, é designada a sessão de desagravo, amplamente divulgada, 
devendo ocorrer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, preferencialmente, no local onde a ofensa foi 
sofrida ou onde se encontre a autoridade ofensora. 
§ 7° Na sessão de desagravo o Presidente lê a nota a ser publicada na imprensa, encaminhada ao 
ofensor e às autoridades, e registrada nos assentamentos do inscrito e no Registro Nacional de 
Violações de Prerrogativas. 
§ 8° Ocorrendo a ofensa no território da Subseção a que se vincule o inscrito, a sessão de desagravo 
pode ser promovida pela diretoria ou conselho da Subseção, com representação do Conselho 
Seccional. 
§ 9° O desagravo público, como instrumento de defesa dos direitos e prerrogativas da advocacia, não 
depende de concordância do ofendido, que não pode dispensá-lo, devendo ser promovido a critério 
do Conselho." 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
CLAUDIO LAMACHIA 
Presidente do Conselho 
JULIANO JOSÉ BREDA 
Relator 

 
RESOLUÇÃO CONFEA N° 1.099, DE 24 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 08.06.2018) 
Discrimina as atividades e competências profissionais do engenheiro nuclear e insere o 
respectivo título na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito de 
fiscalização do exercício profissional. 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art54
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art54_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8906_1994.asp#art18_p9
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O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 27,alínea "f", da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 
CONSIDERANDO o art. 7° da Lei n° 5.194, de 1966, que se refere em termos genéricos às atividades 
profissionais do engenheiro e do engenheiro agrônomo; 
CONSIDERANDO o Parecer CNE/CES n° 1.362, de 12 de dezembro de 2001, e a Resolução CNE/CES n° 
11, de 11 de março de 2002, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Engenharia; 
CONSIDERANDO a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, instituída pela Resolução 
n° 473, de 26 de novembro de 2002; 
CONSIDERANDO o art. 1° da Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 2016, que estabelece normas para 
a atribuição de títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais no âmbito das 
profissões que, por força de legislação federal regulamentadora específica, forem fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea; 
CONSIDERANDO a necessidade de discriminar as atividades das diferentes modalidades profissionais 
da Engenharia e as da Agronomia para fins de fiscalização de seu exercício profissional, 
RESOLVE: 
Art. 1° Discriminar as atividades e competências profissionais do engenheiro nuclear e inserir o 
respectivo título na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito de 
fiscalização do exercício profissional. 
Art. 2° Compete ao engenheiro nuclear as atribuições previstas no art. 7° da Lei n° 5.194, de 1966, 
combinadas com asatividades 1 a 18 do art. 5°, § 1°, da Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 2016, 
referentes aos sistemas de centrais nucleares, à exploração e processamento de materiais nucleares, 
aos impactos ambientais de empreendimentos nucleares, à segurança na utilização de materiais 
radioativos e à utilização de energia nuclear. 
Art. 3° O engenheiro nuclear poderá atuar também no desempenho das atividades 1 a 18 do art. 5°, § 

1°, da Resolução n° 1.073, de 2016, referentes a geração e conversão de energia nuclear, em função 
estritamente do enfoque e do projeto pedagógico do curso, a critério da câmara especializada. 
Art. 4° As competências do engenheiro nuclear são concedidas por esta resolução sem prejuízo dos 
direitos e prerrogativas conferidos ao engenheiro, ao engenheiro agrônomo, ao geólogo ou 
engenheiro geólogo, ao geógrafo e ao meteorologista por meio de leis ou normativos específicos. 
Art. 5° As atividades e competências profissionais serão concedidas em conformidade com a 
formação acadêmica do egresso, possibilitadas outras que sejam acrescidas na forma disposta em 
resolução específica. 
Art. 6° O engenheiro nuclear integrará o grupo ou categoria Engenharia, modalidade Química. 
Parágrafo único. O respectivo título profissional será inserido na Tabela de Títulos Profissionais do 
Sistema Confea/Crea conforme disposto no caput deste artigo e da seguinte forma: 
I - título masculino: Engenheiro Nuclear; 
II - título feminino: Engenheira Nuclear; e 
III - título abreviado: Eng. Nucl. 
Art. 7° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JOEL KRÜGER  
Presidente do Conselho 

 
RESOLUÇÃO CONFEA N° 1.100, DE 24 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 08.06.2018) 
Discrimina as atividades e competências profissionais do engenheiro de software e insere 
o respectivo título na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito 
de fiscalização do exercício profissional. 
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O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 27,alínea "f", da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 
CONSIDERANDO o art. 7° da Lei n° 5.194, de 1966, que se refere em termos genéricos às atividades 
profissionais do engenheiro e do engenheiro agrônomo; 
CONSIDERANDO o Parecer CNE/CES n° 136, de 8 de março de 2012, e a Resolução CNE/CES n° 5, de 
16 de novembro de 2016, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 
graduação na área da Computação, abrangendo os cursos de bacharelado em Ciência da 
Computação, em Sistemas de Informação, em Engenharia de Computação, em Engenharia de 
Software e de licenciatura em Computação; 
CONSIDERANDO a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, instituída pela Resolução 
n° 473, de 26 de novembro de 2002; 
CONSIDERANDO o art. 1° da Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 2016, que estabelece normas para 
a atribuição de títulos, atividades, competências e campos de atuação profissionais no âmbito das 
profissões que, por força de legislação federal regulamentadora específica, forem fiscalizadas pelo 
Sistema Confea/Crea; 
CONSIDERANDO a necessidade de discriminar as atividades das diferentes modalidades profissionais 
da Engenharia e as da Agronomia para fins de fiscalização de seu exercício profissional, 
RESOLVE: 
Art. 1° Discriminar as atividades e competências profissionais do engenheiro de software e inserir o 
respectivo título na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito de 
fiscalização do exercício profissional. 
Art. 2° Compete ao engenheiro de software as atribuições previstas no art. 7° da Lei n° 5.194, de 

1966, combinadas com asatividades 1 a 18 do art. 5°, § 1°, da Resolução n° 1.073, de 19 de abril de 

2016, referentes a requisitos de software, sistemas e soluções de software, evolução de software, 
integração local e remota de sistemas de software. 
Art. 3° As competências do engenheiro de software são concedidas por esta resolução sem prejuízo 
dos direitos e prerrogativas conferidos ao engenheiro, ao engenheiro agrônomo, ao geólogo ou 
engenheiro geólogo, ao geógrafo e ao meteorologista por meio de leis ou normativos específicos e 
aos demais profissionais da área da computação. 
Art. 4° As atividades e competências profissionais serão concedidas em conformidade com a 
formação acadêmica do egresso, possibilitadas outras que sejam acrescidas na forma disposta em 
resolução específica. 
Art. 5° O engenheiro de software integrará o grupo ou categoria Engenharia, modalidade Eletricista. 
Parágrafo único. O respectivo título profissional será inserido na Tabela de Títulos Profissionais do 
Sistema Confea/Crea conforme disposto no caput deste artigo e da seguinte forma: 
I - título masculino: Engenheiro de Software; 
II - título feminino: Engenheira de Software; e 
III - título abreviado: Eng. Soft. 
Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JOEL KRÜGER  
Presidente do Conselho 

 
RESOLUÇÃO CONFEA N° 1.101, DE 24 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 08.06.2018) 
Dispõe sobre a regularização do exercício profissional em cargo ou função sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e dá outras providências. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que lhe 
confere a alínea "f"do art. 27 da Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 
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CONSIDERANDO os arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART na execução de obras e na prestação de serviços de 
Engenharia e Agronomia; 
CONSIDERANDO a Resolução n° 1.050, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
regularização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos para possibilitar a 
regularização do exercício profissional em cargo e função sem a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, possibilitando inclusive a expedição da certidão de acervo técnico 
dos serviços prestados, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer que a regularização do exercício profissional em cargo ou função sem a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART deverá observar os mesmos critérios e procedimentos 
definidos na resolução específica que trata da regularização de obras e serviços de Engenharia e 
Agronomia concluídos sem a devida ART. 
Parágrafo único. A regularização de que trata o caput deverá ser requerida no Crea em cuja 
circunscrição foi desenvolvida a atividade pelo profissional e instruída com cópia dos seguintes 
documentos: 
I - formulário da ART devidamente preenchido; 
II - documento comprobatório da vinculação do profissional ao quadro técnico da pessoa jurídica, tal 
como contrato de trabalho anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contrato de 
prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata de assembleia ou 
ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem a indicação do cargo ou função 
técnica, a data de início e de término, bem como a descrição das atividades desenvolvidas pelo 
profissional; 
III - comprovante de extinção ou alteração de órgão, entidade pública ou empresa, se for o caso; e 
IV - comprovante de pagamento do valor correspondente à análise de requerimento de 
regularização. 
Art. 2° Alterar o item L da tabela de serviços constante do § 1° do art. 16 da Resolução n° 1.066, de 
25 de setembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 29 de setembro de 2015 - 
Seção 1, pág. 104 e 105, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"L - Análise de requerimento de regularização de obra ou serviço, de cargo ou função, ou 
incorporação de atividade concluída no país ou no exterior ao acervo técnico por contrato." (NR) 
Art. 3° Fica revogado o § 3° do art. 43 da Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009. 
Art. 4° Esta resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação. 
JOEL KRÜGER  
Presidente do Conselho 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.808, DE 30 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 
04.06.2018) 
Dispõe sobre o Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte Optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN), instituído pela Lei 
Complementar n° 162, de 6 de abril de 2018. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 

III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 

MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 162, de 6 

de abril de 2018, e nas Resoluções CGSN n°s. 138 e 139, de 19 de abril de 2018, 
RESOLVE:  
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Art. 1° O Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte Optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN), instituído pela Lei Complementar n° 162, de 6 de 

abril de 2018, será implementado, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), em 
conformidade com o disposto nesta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO I 
DA ABRANGÊNCIA DO PERT-SN 
Art. 2° Poderão ser liquidados na forma do Pert-SN débitos vencidos até 29 de dezembro de 2017, 
constituídos ou não, inclusive os incluídos em acordos de parcelamentos celebrados anteriormente, 
rescindidos ou ativos, e débitos cuja procedência esteja em fase de discussão administrativa ou 
judicial, apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) ou do Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei) pelo 
Microempreendedor Individual (MEI). 
§ 1° Para fins de contagem de tempo de contribuição para obtenção dos benefícios previdenciários, o 
MEI poderá incluir no Pert-SN débitos não exigíveis, observado o disposto no § 15 do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
§ 2° A inclusão de débitos não constituídos, prevista no caput, depende da entrega, no mínimo 3 
(três) dias antes da protocolização do requerimento de adesão ao Pert-SN, do Programa Gerador do 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), ou da Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-Simei), conforme o caso, 
§ 3° Não poderão ser parcelados na forma do Pert-SN: 
I - multas por descumprimento de obrigação acessória; 
II - a Contribuição Patronal Previdenciária para a Seguridade Social a cargo da empresa optante, 
tributada com base: 
a) nos Anexos IV e V da Lei Complementar n° 123, de 2006, até 31 de dezembro de 2008; ou 
b) no Anexo IV da Lei Complementar n° 123, de 2006, a partir de 1° de janeiro de 2009; 
III - os demais tributos ou fatos geradores não abrangidos pelo Simples Nacional, a que se refere o § 

1° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 2006, inclusive aqueles passíveis de retenção na fonte, 
de desconto realizados por terceiros por força de contrato, ou de sub-rogação; e 
IV - débitos dos sujeitos passivos com falência decretada na forma prevista na Lei n° 11.101, de 9 de 

fevereiro de 2005. 
CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES DE LIQUIDAÇÃO DOS DÉBITOS 
Art. 3° O sujeito passivo poderá liquidar os débitos abrangidos pelo Pert-SN mediante o pagamento, 
em espécie, de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em 5 
(cinco) parcelas mensais e sucessivas, e o restante: 
I - poderá ser liquidado integralmente, em parcela única, com redução de 90% (noventa por cento) 
dos juros de mora e de 70% (setenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas; 
II - poderá ser parcelado em até 145 (cento e quarenta e cinco) parcelas mensais e sucessivas, com 
redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) das multas de 
mora, de ofício ou isoladas; ou 
III - poderá ser parcelado em até 175 (cento e setenta e cinco) parcelas mensais e sucessivas, com 
redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 25% (vinte e cinco por cento) das 
multas de mora, de ofício ou isoladas. 
Parágrafo único. A escolha por uma das opções previstas neste artigo será realizada no momento da 
adesão e será irretratável. 
CAPÍTULO III 
DO REQUERIMENTO DE ADESÃO AO PERT-SN E SEUS EFEITOS 
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Art. 4° A adesão ao Pert-SN deverá ser feita mediante requerimento a ser protocolado 
exclusivamente no sítio da RFB na Internet, disponível no endereço <http://rfb.gov.br>, nos Portais 
e-CAC ou Simples Nacional, no período de 4 de junho a 9 de julho de 2018. 
§ 1° O requerimento de adesão deverá ser formulado em nome do estabelecimento matriz, pelo 
responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
§ 2° No momento da adesão, o sujeito passivo deverá indicar os débitos a serem incluídos no Pert-
SN. 
§ 3° A adesão ao Pert-SN implica: 
I - confissão irrevogável e irretratável, conforme previsto nos art. 389 a 395 da Lei n° 13.105, de 16 

de março de 2015 - Código de Processo Civil (CPC), dos débitos em nome do sujeito passivo, na 
condição de contribuinte ou de responsável, por ele indicados para liquidação na forma do Pert-SN; e 
II - aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo na condição de contribuinte ou de responsável, 
de todas as condições estabelecidas nesta Instrução Normativa; e 
III - manutenção automática dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar 
fiscal e das garantias prestadas em ações de execução fiscal ou em qualquer outra ação judicial. 
Art. 5° O requerimento de adesão ao Pert-SN produzirá efeitos somente depois do pagamento da 1ª 
(primeira) prestação, que deverá ser efetuado: 
I - até o último dia útil do mês de junho de 2018, se o requerimento for apresentado no mês de 
junho; 
II - até o prazo para pagamento com desconto da multa de ofício, caso sejam indicados débitos 
lançados de ofício, cuja multa ainda não esteja vencida; ou 
III - até o dia 9 de julho de 2018, se o requerimento for apresentado no mês de julho. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso III, o pagamento da 1ª (primeira) prestação poderá 
ser realizado até o próximo dia útil na localidade em que o dia 9 de julho for feriado estadual ou 
municipal. 
Art. 6° O sujeito passivo que não efetuar o pagamento integral do valor previsto no caput do art. 3°, 
correspondente a 5% (cinco por cento) da dívida consolidada, até o último dia útil do 5° (quinto) mês 
de ingresso no Pert-SN, terá o requerimento de adesão cancelado. 
CAPÍTULO IV 
DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PRESTAÇÕES MENSAIS 
Art. 7° A dívida a ser incluída no Pert-SN deverá ser consolidada na data da protocolização do 
requerimento de adesão, e resultará da soma: 
I - do principal; 
II - das multas de mora, de ofício e isoladas; e 
III - dos juros de mora. 
Parágrafo único. Serão aplicadas as reduções previstas nos incisos I, II ou III do caput do art. 3° de 
acordo com a modalidade de liquidação escolhida pelo sujeito passivo. 
Art. 8° Excetuadas as hipóteses previstas nos incisos II e III do caput do art. 5°, as prestações 
vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 1° Para os contribuintes que formalizarem a adesão ao Pert-SN no mês de junho de 2018, a 1ª 
(primeira) prestação a ser paga com as reduções, de acordo com a modalidade de liquidação 
escolhida, vencerá no último dia útil do mês de novembro de 2018, e para aqueles que formalizarem 
a adesão no mês de julho, a 1ª (primeira) prestação vencerá no último dia útil do mês de dezembro 
de 2018, e as demais no último dia útil do mês subsequentes. 
§ 2° Qualquer que seja a modalidade de liquidação escolhida, o valor da parcela não poderá ser 
inferior a: 
I - R$ 300,00 (trezentos reais), no caso de parcelamento de débitos apurados na forma do Simples 
Nacional, devidos por pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; ou 
II - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de parcelamento de débitos apurados na forma do Simei, 
devidos por MEI. 
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§ 3° O valor de cada prestação, inclusive da parcela mínima, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativo ao mês em que o pagamento for 
efetuado. 
§ 4° O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente por meio de documento de 
arrecadação emitido no sítio da RFB na Internet, no endereço constante do art. 4°. 
CAPÍTULO V 
DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL 
Art. 9° Para inclusão no Pert-SN de débitos cuja procedência esteja em discussão administrativa ou 
judicial, o sujeito passivo deverá, previamente: 
I - desistir de interpor impugnações ou recursos administrativos, inclusive dos já interpostos, e das 
ações judiciais que tenham por objeto débitos a serem liquidados na forma do Pert-SN; 
II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas impugnações e 
recursos ou as ações judiciais; e 
III - no caso de ações judicias, protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do 
mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do art. 487 da Lei n° 13.105, de 2015. 
§ 1° A desistência do sujeito passivo de interpor impugnação ou recurso administrativo deverá ser 
formalizada na unidade da RFB do domicílio fiscal do sujeito passivo, no mínimo até 3 (três) dias 
antes do requerimento de adesão ao Pert-SN, mediante apresentação do Anexo Único desta 
Instrução Normativa. 
§ 2° A comprovação da desistência e da renúncia a que se refere este artigo deverá ser feita perante 
a unidade da RFB do domicílio fiscal do sujeito passivo no mínimo até 3 (três) dias antes do 
requerimento de adesão ao Pert-SN, mediante a apresentação da 2ª (segunda) via da 
correspondente petição protocolada ou de certidão que ateste a situação das referidas ações, 
expedida pelo cartório judicial do fórum onde tramita a ação. 
§ 3° A desistência parcial de impugnação ou de recursos administrativos interpostos ou de ação 
judicial proposta somente será considerada se referir-se a débito passível de distinção dos demais 
débitos discutidos no processo administrativo ou na ação judicial. 
§ 4° Aplica-se à desistência e à renúncia a que se refere este artigo o disposto no art. 90 da Lei n° 

13.105, de 2015. 
Art. 10. Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados na forma do Pert-SN serão 
automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União até o 
montante necessário para apropriação aos débitos objeto do litígio, em relação aos quais houve 
desistência na forma do art. 9°, inclusive aos débitos referentes ao mesmo litígio e para os quais não 
tenha sido efetuado depósito ou que este tenha sido insuficiente para sua quitação. 
§ 1° Se depois da apropriação a que se refere o caput subsistirem débitos objetos da desistência ou 
da renúncia a que se refere o art. 9° não liquidados pelo depósito, estes poderão ser liquidados na 
forma prevista nesta Instrução Normativa. 
§ 2° O disposto neste artigo: 
I - aplica-se somente aos débitos em relação aos quais o sujeito passivo tenha desistido da ação ou 
da interposição de impugnação ou recurso e renunciado a qualquer alegação de direito sobre o qual 
se funda a ação; e 
II - aplica-se a valores oriundos de constrição judicial depositados na conta única do Tesouro 
Nacional, na forma prevista na Lei n° 9.703, de 17 de novembro de 1998, até a data de publicação 
da Lei Complementar n° 162, de 2018. 
CAPÍTULO VI 
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORES EM CURSO 
Art. 11. O sujeito passivo que pretenda incluir no Pert-SN saldos remanescentes de outros 
parcelamentos em curso deverá, previamente à adesão: 
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I - formalizar a desistência desses parcelamentos exclusivamente no endereço eletrônico referido no 
art. 4°; e 
II - indicar os débitos para inclusão no Pert-SN, na forma prevista no art. 4°. 
§ 1° A desistência dos parcelamentos anteriores: 
I - deverá ser formalizada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento do qual o 
sujeito passivo pretenda desistir; 
II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de 
parcelamento; e 
III - implicará imediata rescisão dos acordos de parcelamentos dos quais o sujeito passivo desistiu, 
hipótese em que este será considerado notificado das respectivas extinções, dispensada qualquer 
outra formalidade. 
§ 2° Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao Pert-SN sejam cancelados ou não produzam 
efeitos, os parcelamentos para os quais houver desistência não serão restabelecidos. 
§ 3° Os saldos devedores não passíveis de inclusão no Pert-SN, ainda que provenientes de 
parcelamentos rescindidos, poderão ser parcelados na forma prevista na Instrução Normativa RFB n° 

1.508, de 4 de novembro de 2014, observadas as vedações por ela estabelecidas. 
CAPÍTULO VII 
DA EXCLUSÃO DO PERT-SN 
Art. 12. Implicará a exclusão do sujeito passivo do Pert-SN e a exigência imediata do pagamento dos 
débitos confessados e ainda não pagos: 
I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou 
II - a existência de saldo devedor, após a data de vencimento da última parcela do parcelamento. 
§ 1° É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga. 
§ 2° Depois de rescindido o acordo de parcelamento celebrado no âmbito do Pert-SN, será apurado o 
saldo devedor remanescente, ao qual será acrescido o valor resultante do cancelamento 
proporcional da redução prevista no inciso I, II ou III do art. 3°, cuja cobrança terá início imediato. 
CAPÍTULO VIII 
DA REVISÃO 
Art. 13. A revisão da consolidação será efetuada pela RFB, a pedido do sujeito passivo ou de ofício, e 
importará recálculo de todas as parcelas devidas. 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Instrução Normativa: 
I - não implica novação de dívida; e 
II - independerá de apresentação de garantia. 
Art. 15. A Instrução Normativa RFB n° 1.508, de 2014, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 1° ................................................................ 
§ 4° O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos débitos apurados na forma do Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei), 
devidos pelo Microempreendedor Individual (MEI), inclusive aos débitos não exigíveis, que poderão, 
a critério do MEI, ser parcelados para fins de contagem de tempo de contribuição para obtenção dos 
benefícios previdenciários, observado o disposto no § 15 do art. 18-A da Lei Complementar n° 123, 

de 2006." (NR) 
Art. 16. A Instrução Normativa RFB n° 1.713, de 26 de junho de 2017, passa a vigorar  com a seguinte 
alteração: 
"Art. 1° ................................................................ 
§ 1° ..................................................................... 
............................................................................ 
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III - os débitos não exigíveis, a critério do MEI, para fins de contagem do tempo de contribuição para 
obtenção dos benefícios previdenciários, considerando o disposto no § 15 do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
............................................................................" (NR) 
Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
ANEXO ÚNICO 
(Anexo único à Instrução Normativa RFB n° 1.808, de 30 de maio de 2018) 

 

 

  
ANEXO ÚNICO 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OU RECURSO ADMINISTRATIVO 
    
Ao Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil de Julgamento/Presidente do ___ Conselho de Contribuintes. 
    
1. Identificação do sujeito passivo   
    
Nome/Nome Empresarial 
  

CNPJ 
  

    
2. O sujeito passivo acima identificado requer, para inclusão no Programa Especial de Regularização Tributária das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte Optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) de que trata a Instrução 
Normativa RFB n° 1.808, de 30 de maio de 2018, a desistência _____________ (total/parcial) da impugnação ou do 
recurso interposto constante do processo administrativo n° _______________. Declara, ainda, que renuncia a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamenta a referida impugnação ou recurso.¹ 
3. Desistência parcial (preencher o quadro somente quando houver desistência parcial) 
A desistência parcial acima mencionada refere-se aos débitos correspondentes aos seguintes períodos de apuração: 
    
  
  
  
  
  
  
  

    
4. identificação do representante legal da Pessoa Jurídica perante o CNPJ 
    
Nome completo 
  

CPF 
  

    
Assinatura 
  

Data 
  

    
¹ Usar pedidos distintos para cada processo 

 
 
 

EMENDA AO ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DA INDONÉSIA SOBRE ISENÇÃO DE VISTOS PARA 
PORTADORES DE PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS E OFICIAIS OU DE SERVIÇO 
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(DOU de 04.06.2018) 
ISENÇÃO DE VISTO PARA PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS E OFICIAIS OU DE SERVIÇO 
 
O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Indonésia (doravante 
denominados "Partes"), 
Com o objetivo de estabelecer Emenda ao Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Indonésia sobre Isenção de Vistos para Portadores de Passaportes 
Diplomáticos e Oficiais ou de Serviços, assinado em Jacarta, em 12 de julho de 2008 (doravante 
denominado "Acordo"), 
Acordam o seguinte: 
1. O Artigo 1 do Acordo deverá receber a seguinte Emenda: 
"Artigo 1  
Isenção de visto 
Os nacionais das Partes portadores de passaportes diplomáticos e oficiais ou de serviço válidos 
estarão isentos de visto para entrar, transitar e permanecer no território da outra Parte por um 
período que não exceda 30 (trinta) dias a partir da data da entrada." 
2. O parágrafo 2 do Artigo 10 do Acordo deverá receber a seguinte Emenda: 
"Artigo 10  
Entrada em vigor, vigência e denúncia 
2. Este Acordo vigerá por termo indeterminado." 
3. Essa emenda formará parte integral do Acordo e entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua 
assinatura. 
Em testemunho do que, os representantes de ambos os Governos, devidamente autorizados, 
celebraram a presente Emenda. 
Feito em Jacarta, em 11 de maio de dois mil e dezoito, em dois originais, nos idiomas português, 
indonésio e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência relativa à 
interpretação desta Emenda, prevalecerá o texto em inglês. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
ALOYSIO NUNES FERREIRA 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 
Pelo Governo da República da Indonésia 
RETNO L.P. MARSUDI 
Ministra dos Negócios Estrangeiros 

 
ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO RFB N° 003, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU 
de 04.06.2018) 
Dispõe sobre a impossibilidade de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins de que trata o § 14 do art. 3° c/c art. 15, II, todos da Lei n° 10.833, de 2003, 
após a alienação do bem. 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 

XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, tendo em vista o disposto no § 14 do art. 3° c/c art. 

15, II, todos da Lei n° 10.833, de 2003, e 
CONSIDERANDO o disposto na Solução de Divergência n° 6, 13 de junho de 2016, 
DECLARA: 
Art. 1° A opção de calcular os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em função da 
depreciação do bem, à taxa de 1/48 (um quarenta e oito avos) por mês sobre o valor de aquisição, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_xxv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_xxv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art3_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art15_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp


 

  22 

 

nos termos do § 14 do art. 3° c/c art. 15, II, todos da Lei n° 10.833, de 2003, aplica-se ao bem 
integrante do ativo imobilizado enquanto não alienado. 
Parágrafo único. No caso da alienação do bem antes do aproveitamento das 48 parcelas de crédito 
de que trata o caput, é vedada a utilização das parcelas restantes. 
Art. 2° Ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em Soluções de Consulta ou em 
Soluções de Divergência emitidas antes da publicação deste ato, independentemente de 
comunicação aos consulentes. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 013, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
04.06.2018) 
Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 302ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 16.05.2018 e publicados no DOU em 17.05.2018. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro 
no art. 5° da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 
declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 302ª Reunião 
Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 16 de maio de 2018: 
Convênio ICMS 42/18 - Dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas, do Paraná e de Santa 
Catarina às disposições do Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações 
internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa n° 482, de 2012, da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 
Convênio ICMS 44/18 - Dispõe sobre a inclusão do Estado do Amapá nas disposições do § 

3° da cláusula primeira do Convênio ICMS 102/13, que autoriza as unidades federadas que menciona 
a concederem crédito presumido na aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação; 
Convênio ICMS 45/18 - Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder remissão de créditos 
tributários relativos ao ICMS, decorrentes da saída interna de suínos vivos de estabelecimento de 
produtor com destino à cooperativa de que faça parte; 
Convênio ICMS 46/18 - Autoriza o Estado de Rondônia a dispensar ou reduzir multas e juros devidos 
pela CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A, nas hipóteses que especifica. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
PORTARIA PGFN N° 043, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 04.06.2018) 
Altera a Portaria PGFN n° 29, de 12 de janeiro de 2018, para prorrogar o prazo de adesão 
ao Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) de que trata a Lei n° 13.606, de 9 
janeiro de 2018, para os débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional 
 
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 13 da Lei 

n° 13.606, de 9 janeiro de 2018, e no art. 1° da Media Provisória n° 834, de 29 de maio de 2018, 
RESOLVE: 
Art. 1° Os artigos 2° e 14 da Portaria PGFN n° 29, de 12 de janeiro de 2018, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Art. 2° A adesão ao PRR ocorrerá mediante requerimento a ser protocolado nas unidades de 
atendimento da PGFN ou da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) do domicílio tributário do 
devedor, no período de 1° de fevereiro a 30 de outubro de 2018, e abrangerá os débitos indicados 
pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado. 
.................................................................................................... 
§ 2° Os produtores rurais e os adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na Medida 

Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017, poderão, até 30 de outubro de 2018, efetuar a migração 
para as modalidades de parcelamento previstas na Lei n° 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 
exclusivamente por meio do sítio da PGFN na internet, no endereço http://www.pgfn.gov.br, no 
Portal e-CAC PGFN, opção "Migração"." (NR) 
"Art. 14. O sujeito passivo deverá comparecer às unidades de atendimento da PGFN ou da RFB de seu 
domicílio tributário, até o dia 29 de novembro de 2018, para comprovar o pedido de desistência e a 
renúncia de ações judiciais, mediante a apresentação da 2ª (segunda) via da correspondente petição 
protocolada ou de certidão do Cartório que ateste a situação das referidas ações". (NR) 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
FABRÍCIO DA SOLLER 

 
PORTARIA MP N° 143, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 04.06.2018) 
Estabelece o expediente dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do 
Mundo FIFA 2018. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal e o art. 53, inciso VII, 
da Lei n° 13.502, de 1° de novembro de 2017, e tendo em vista a realização da Copa do Mundo FIFA 
2018, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer, em caráter excepcional, que nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na 
Copa do Mundo FIFA 2018, o expediente dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional dar-se-á da seguinte forma: 
I - nos dias em que os jogos se realizarem pela manhã, o expediente terá início a partir das 14h00 
(horário de Brasília); e 
II - nos dias em que os jogos se realizarem à tarde, o expediente se encerrará às 13h00 (horário de 
Brasília). 
Parágrafo único. As horas não trabalhadas em decorrência do disposto no caput serão objeto de 
compensação até o dia 31 de outubro de 2018. 
Art. 2° Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades, nas respectivas áreas de competência, 
assegurar que os agentes públicos observem os turnos de funcionamento dos órgãos ou entidades, 
bem como a integral preservação e funcionamento dos serviços considerados essenciais. 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
 

PORTARIA MF N° 277, DE 07 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 08.06.2018) 
Atribui a súmulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF efeito vinculante 
em relação à administração tributária federal. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições previstas no art. 87, parágrafo 

único, incisos I e II da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 75 do Anexo II a 
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, 
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RESOLVE: 
Art. 1° Fica atribuído às sumulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, relacionadas 
no Anexo Único desta Portaria, efeito vinculante em relação à administração tributária federal. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
ANEXO ÚNICO 
Súmula CARF n° 1 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por 
qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do 
processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento 
administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
Súmula CARF n° 3 
Para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição 
Social sobre o Lucro, a partir do ano-calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido 
em, no máximo, trinta por cento, tanto em razão da compensação de prejuízo, como em razão da 
compensação da base de cálculo negativa. 
Súmula CARF n° 4 
A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários 
administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. 
Súmula CARF n° 5 
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda 
que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. 
Súmula CARF n° 6 
É legítima a lavratura de auto de infração no local em que foi constatada a infração, ainda que fora 
do estabelecimento do contribuinte. 
Súmula CARF n° 7 
A ausência da indicação da data e da hora de lavratura do auto de infração não invalida o 
lançamento de ofício quando suprida pela data da ciência. 
Súmula CARF n° 8 
O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa 
jurídica, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador. 
Súmula CARF n° 9 
É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, 
confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o 
representante legal do destinatário. 
Súmula CARF n° 11 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. 
Súmula CARF n° 12 
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de 
ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que 
a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção. 
Súmula CARF n° 13 
Menor pobre que o sujeito passivo crie e eduque pode ser considerado dependente na Declaração 
do Imposto de Renda da Pessoa Física, desde que o declarante detenha a guarda judicial. 
Súmula CARF n° 16 
O direito ao aproveitamento dos créditos de IPI decorrentes da aquisição de matérias-primas, 
produtos intermediários e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos cuja saída 
seja com isenção ou alíquota zero, nos termos do art. 11 da Lei n° 9.779, de 1999, alcança, 
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exclusivamente, os insumos recebidos pelo estabelecimento do contribuinte a partir de 1° de janeiro 
de 1999. 
Súmula CARF n° 18 
A aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem tributados à 
alíquota zero não gera crédito de IPI. 
Súmula CARF n° 19 
Não integram a base de cálculo do crédito presumido da Lei n° 9.363, de 1996, as aquisições de 
combustíveis e energia elétrica uma vez que não são consumidos em contato direto com o produto, 
não se enquadrando nos conceitos de matéria-prima ou produto intermediário. 
Súmula CARF n° 20 
Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisições de insumos aplicados na fabricação de 
produtos classificados na TIPI como NT. 
Súmula CARF n° 23 
A autoridade administrativa pode rever o Valor da Terra Nua mínimo (VTNm) que vier a ser 
questionado pelo contribuinte do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) relativo aos 
exercícios de 1994 a 1996, mediante a apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, 
emitido por entidade de reconhecida capacidade técnica ou por profissional devidamente habilitado, 
que se reporte à época do fato gerador e demonstre, de forma inequívoca, a legitimidade da 
alteração pretendida, inclusive com a indicação das fontes pesquisadas. 
Súmula CARF n° 24 
Não compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil promover a restituição de obrigações da 
Eletrobrás nem sua compensação com débitos tributários. 
Súmula CARF n° 26 
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da 
renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
Súmula CARF n° 27 
É valido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição 
diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. 
Súmula CARF n° 30 
Na tributação da omissão de rendimentos ou receitas caracterizada por depósitos bancários com 
origem não comprovada, os depósitos de um mês não servem para comprovar a origem de depósitos 
havidos em meses subsequentes. 
Súmula CARF n° 32 
A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo 
quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros. 
Súmula CARF n° 33 
A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o 
lançamento de ofício. 
Súmula CARF n° 40 
A apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de 
Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade 
dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e 
enseja a qualificação da multa de ofício. 
Súmula CARF n° 41 
A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, 
não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 
2000. 
Súmula CARF n° 42 
Não incide o imposto sobre a renda das pessoas físicas sobre os valores recebidos a título de 
indenização por desapropriação. 
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Súmula CARF n° 46 
O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que 
o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário. 
Súmula CARF n° 48 
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a 
lavratura de auto de infração. 
Súmula CARF n° 49 
A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente 
do atraso na entrega de declaração. 
Súmula CARF n° 50 
É cabível a exigência de multa de ofício se a decisão judicial que suspendia a exigibilidade do crédito 
tributário perdeu os efeitos antes da lavratura do auto de infração. 
Súmula CARF n° 51 
As multas previstas no Código de Defesa do Consumidor não se aplicam às relações de natureza 
tributária. 
Súmula CARF n° 55 
O saldo devedor da correção monetária complementar, correspondente à diferença verificada em 
1990 entre o IPC e o BTNF, não pode ser deduzido na apuração da base de Cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
Súmula CARF n° 56 
No caso de contribuintes que fizeram a opção pelo SIMPLES Federal até 27 de julho de 2001, 
constatada uma das hipóteses de que tratam os incisos III a XIV, XVII e XVIII do art. 9° da Lei n° 

9.317, de 1996, os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir de 1° de janeiro de 2002, quando a situação 
excludente tiver ocorrido até 31 de dezembro de 2001 e a exclusão for efetuada a partir de 2002. 
Súmula CARF n° 57 
A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e 
equipamentos, bem como os serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento de metais, não 
se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros e não impedem o ingresso ou a 
permanência da pessoa jurídica no SIMPLES Federal. 
Súmula CARF n° 59 
A tributação do lucro na sistemática do lucro arbitrado não é invalidada pela apresentação, posterior 
ao lançamento, de livros e documentos imprescindíveis para a apuração do crédito tributário que, 
após regular intimação, deixaram de ser exibidos durante o procedimento fiscal. 
Súmula CARF n° 60 
Os juros aplicados na restituição de valores indevidamente retidos na fonte, quando do recebimento 
de verbas indenizatórias decorrentes da adesão a programas de demissão voluntária, devem ser 
calculados a partir da data do recebimento dos rendimentos, se ocorrido entre 1° de janeiro de 1996 
e 31 de dezembro de 1997, ou a partir do mês subsequente, se posterior. 
Súmula CARF n° 61 
Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatório não 
ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendário, não podem ser considerados na 
presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não 
comprovada, no caso de pessoa física. 
Súmula CARF n° 62 
A base de cálculo das contribuições previdenciárias será o valor total fixado na sentença ou acordo 
trabalhista homologado, quando as parcelas legais de incidência não estiverem discriminadas. 
Súmula CARF n° 66 
Os Órgãos da Administração Pública não respondem solidariamente por créditos previdenciários das 
empresas contratadas para prestação de serviços de construção civil, reforma e acréscimo, desde 
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que a empresa construtora tenha assumido a responsabilidade direta e total pela obra ou repasse o 
contrato integralmente 
Súmula CARF n° 68 
A Lei n° 8.852, de 1994, não outorga isenção nem enumera hipóteses de não incidência de Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física. 
Súmula CARF n° 69 
A falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua apresentação fora do prazo fixado 
sujeitará a pessoa física à multa de um por cento ao mês ou fração, limitada a vinte por cento, sobre 
o Imposto de Renda devido, ainda que integralmente pago, respeitado o valor mínimo. 
Súmula CARF n° 70 
É imune ao ITR o imóvel pertencente às entidades indicadas no artigo 150, VI, "c", da Constituição, 
que se encontra arrendado, desde que a receita assim obtida seja aplicada nas atividades essenciais 
da entidade. 
Súmula CARF n° 71 
Todos os arrolados como responsáveis tributários na autuação são parte legítima para impugnar e 
recorrer acerca da exigência do crédito tributário e do respectivo vínculo de responsabilidade. 
Súmula CARF n° 72 
Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se 
pelo art. 173, inciso I, doCTN. 
Súmula CARF n° 74 
Aplica-se retroativamente o art. 14 da Lei n° 11.488, de 2007, que revogou a multa de oficio isolada 
por falta de acréscimo da multa de mora ao pagamento de tributo em atraso, antes prevista no art. 

44, § 1°, II, da Lei n° 9.430/96. 
Súmula CARF n° 75 
A recuperação da espontaneidade do sujeito passivo em razão da inoperância da autoridade fiscal 
por prazo superior a sessenta dias aplica-se retroativamente, alcançando os atos por ele praticados 
no decurso desse prazo. 
Súmula CARF n° 76 
Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do 
Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa 
sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma 
unificada. 
Súmula CARF n° 77 
A possibilidade de discussão administrativa do Ato Declaratório Executivo (ADE) de exclusão do 
Simples não impede o lançamento de ofício dos créditos tributários devidos em face da exclusão. 
Súmula CARF n° 79 
A partir da vigência da Lei n° 9.249, de 1995, a dedução de contraprestações de arrendamento 
mercantil exige a comprovação da necessidade de utilização dos bens arrendados para produção ou 
comercialização de bens e serviços. 
Súmula CARF n° 81 
É vedada a aplicação retroativa de lei que admite atividade anteriormente impeditiva ao ingresso na 
sistemática do Simples. 
Súmula CARF n° 82 
Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir 
estimativas não recolhidas. 
Súmula CARF n° 86 
É vedada a retificação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física que 
tenha por objeto a troca de forma de tributação dos rendimentos após o prazo previsto para a sua 
entrega. 
Súmula CARF n° 87 
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O imposto de renda não incide sobre as verbas recebidas regularmente por parlamentares a título de 
auxílio de gabinete e hospedagem, exceto quando a fiscalização apurar a utilização dos recursos em 
benefício próprio não relacionado à atividade legislativa. 
Súmula CARF n° 88 
A Relação de Co-Responsáveis - CORESP", o "Relatório de Representantes Legais - RepLeg" e a 
"Relação de Vínculos - VÍNCULOS", anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente 
contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem 
comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade 
meramente informativa. 
Súmula CARF n° 90 
Caracteriza infração às medidas de controle fiscal a posse e circulação de fumo, charuto, cigarrilha e 
cigarro de procedência estrangeira, sem documentação comprobatória da importação regular, sendo 
irrelevante, para tipificar a infração, a propriedade da mercadoria. 
Súmula CARF n° 91 
Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, 
contado do fato gerador. 
Súmula CARF n° 93 
A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não 
justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a 
suspensão ou redução da estimativa. 
Súmula CARF n° 94 
Os lucros auferidos no exterior por filial, sucursal, controlada ou coligada serão convertidos em reais 
pela taxa de câmbio, para venda, do dia das demonstrações financeiras em que tenham sido 
apurados tais lucros, inclusive a partir da vigência da MP n° 2.158-35, de 2001. 
Súmula CARF n° 95 
A presunção de omissão de receitas caracterizada pelo fornecimento de recursos de caixa à 
sociedade por administradores, sócios de sociedades de pessoas, ou pelo administrador da 
companhia, somente é elidida com a demonstração cumulativa da origem e da efetividade da 
entrega dos recursos. 
Súmula CARF n° 97 
O arbitramento do lucro em procedimento de ofício pode ser efetuado mediante a utilização de 
qualquer uma das alternativas de cálculo enumeradas no art. 51 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 

1995, quando não conhecida a receita bruta. 
Súmula CARF n° 100 
O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil tem competência para fiscalizar o cumprimento dos 
requisitos do regime de drawback na modalidade suspensão, aí compreendidos o lançamento do 
crédito tributário, sua exclusão em razão do reconhecimento de beneficio, e a verificação, a qualquer 
tempo, da regular observação, pela importadora, das condições fixadas na legislação pertinente. 
Súmula CARF n° 101 
Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
Súmula CARF n° 102 
É válida a decisão proferida por Delegacia da Receita Federal de Julgamento - DRJ de localidade 
diversa do domicílio fiscal do sujeito passivo. 
Súmula CARF n° 104 
Lançamento de multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de 
CSLL submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN. 
Súmula CARF n° 106 
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Caracterizada a ocorrência de apropriação indébita de contribuições previdenciárias descontadas de 
segurados empregados e/ou contribuintes individuais, a contagem do prazo decadencial rege-se 
pelo art. 173, inciso I, do CTN. 
Súmula CARF n° 107 
A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP 

n° 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais 
prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n° 9.532, 

de 1997. 

 
PORTARIA MJ N° 735, DE 01 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 01.06.2018) 
Dispõe sobre o repasse do reajuste do preço do óleo diesel pelos postos de combustíveis 
quando da venda aos consumidores e sobre a criação da Rede Nacional de Fiscalização. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

87, parágrafo único, incisos Ie II da Constituição, e 
CONSIDERANDO o disposto na Medida Provisória n° 838, de 30 de maio de 2018, 
RESOLVE: 
Art. 1° A redução do valor do óleo diesel nas refinarias deverá ser imediatamente repassada aos 
consumidores pelos postos revendedores de combustíveis. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo deverá ser divulgado pelos postos de combustíveis. 
Art. 2° A Secretaria Nacional do Consumidor, por meio do seu Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor, providenciará a criação da Rede Nacional de Fiscalização, da qual participarão os 
integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e outros órgãos e entidades que possam 
contribuir para a verificação do disposto no artigo anterior. 
Art. 3° Em caso de descumprimento do disposto no art. 1°, fica o infrator sujeito às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo de outras de natureza cível e penal: 
I - multa; 
II - suspensão temporária da atividade; 
III - interdição, total ou parcial, do estabelecimento ou de atividade; e 
IV - cassação da licença do estabelecimento ou de atividade. 
§ 1° As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de 
suas atribuições, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 
§ 2° A aplicação da multa deverá seguir o rito determinado pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990, e pelo Decreto n° 2.181, de 20 de março de 1997. 
§ 3° O valor da multa administrativa deverá observar o valor determinado pelo art. 57 da Lei n° 

8.078, de 1990. 
Art. 4° A sanção de multa será graduada conforme a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor e será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo-se o valor recolhido para o Fundo de Direitos Difusos, de que trata a Lei n° 7.347, de 24 

de julho de 1985, à União ou aos Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor, 
conforme o caso. 
Art. 5° As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade serão aplicadas mediante procedimento administrativo, observados a ampla defesa e o 
contraditório. 
Art. 6° Nos termos dos artigos 105 e 106 do Código de Defesa do Consumidor, os integrantes do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor deverão agir em vigilância e resguardo à efetivação da 
política de consumo e proteção aos direitos do consumidor. 
Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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DESPACHO CONFAZ N° 074, DE 07 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 08.06.2018) 
Informa aplicação, no Estado de Pernambuco, do Protocolo ICMS 1/16. 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho e 
tendo em vista o disposto no inciso II, da cláusula trigésima segunda do Convênio ICMS 52/17, de 7 

de abril de 2017, torna público, em atendimento à Secretaria de Estado da Fazenda de Pernambuco, 
que aquele Estado somente aplicará as disposições contidas no Protocolo ICMS 1/16 a partir de 1° de 
fevereiro de 2019. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF N° 063, DE 04 DE JUNHO DE 2018 - (DOE de 06.05.2018) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Estado de São Paulo. 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 4° da Lei 12.685, de 28-08-2007, no item 

2 do regulamento anexo à Resolução SF 58, de 24-10-2008, e na alínea “a” do inciso I do artigo 4°-

B da Resolução SF 61, de 05-11-2008, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico 
https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 115 do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 
§ 1° Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos 
os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: 
- Sorteio 115.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): 3A83703E4DEC8B312DCB298C0F9DE040 
- Sorteio 115.2 (Entidades Filantrópicas): 9C64B85DE495822160B6BFEBDA77CA20 
§ 2° O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5” 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
RESOLUÇÃO SF N° 065, DE 04 DE JUNHO DE 2018 - (DOE de 05.06.2018) 
Altera a Resolução SF 43, de 10-04-2018, que dispõe sobre a execução do Programa de 
Estímulo à Conformidade Tributária - “Nos Conformes”, instituído pela Lei Complementar 
1.320, de 06-04-2018 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 1.320, de 06-04-2018, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o item 22 do Anexo II da Resolução SF 43, de 

10-04-2018: 
“ 

ITEM OUTRAS CARREIRAS/CARGOS/FUNÇÕES/PRÓ-LABORES FATOR 
22 OUTROS CARGOS - CAT 0,17 

”(NR). 
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Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-
06-2018. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
LEI N° 16.900, DE 04 DE JUNHO DE 2018 - (DOM de 05.06.2018) 
Dispõe sobre contrapartidas a serem adotadas por novos empreendimentos no Município 
de São Paulo em relação à área de segurança e prevenção contra incêndios, e dá outras 
providências. 
 
BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 2018, decretou e 
eu promulgo a seguinte 
LEI: 
Art. 1° A instalação de hidrantes públicos de incêndio será obrigatória para a implantação de novos 
empreendimentos que possuírem potencial de risco a sinistros nos termos desta lei e sua 
regulamentação, bem como no caso de ampliações dos empreendimentos já existentes e em novos 
loteamentos, com a anuência da concessionária do serviço de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. 
Art. 2° Para efeitos desta lei, considera-se hidrante urbano de incêndio o aparelho fabricado de 
acordo com a norma NBR 5667 - Hidrantes públicos de incêndio da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), utilizado como ponto de tomada de água ligado à rede pública de abastecimento de 
água, provido de dispositivo de manobra (registro) e união de engate rápido que permita a 
adaptação de bombas e/ou mangueiras para o serviço de extinção de incêndios. 
Parágrafo único. O hidrante urbano de incêndio, a que se refere o art. 1° desta lei, deverá ser do tipo 
“de coluna”, com diâmetro mínimo de 100 (cem) milímetros, conforme padrão da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), acompanhado de um registro de gaveta de junta elástica (JE) 
de diâmetro mínimo de 100 (cem) milímetros, com as respectivas conexões à rede de distribuição de 
água. 
Art. 3° As obrigações previstas no art. 1° desta lei poderão ser dispensadas, no caso de se mostrarem 
inviáveis tecnicamente, por exclusiva falta de diâmetro mínimo de 100 (cem) milímetros da rede 
pública de abastecimento próxima a edificação, sendo que neste caso será aceita a adequação do 
sistema de hidrantes para combate a incêndios da própria edificação, desde que a mesma seja 
acessível a um veículo de combate a incêndios, por meio de acoplamento de lances de mangueira de 
incêndio com diâmetro de DN65 e comprimento máximo de 15 (quinze) metros. 
Art. 4° Os empreendimentos e situações que exigem a instalação de hidrantes públicos são: 
I - novos loteamentos ou condomínios residenciais, horizontais ou verticais com mais de 40 
(quarenta) unidades; 
II - loteamentos ou condomínios, industriais ou comerciais, com qualquer número de unidades; 
III - edificações com área construída igual ou superior a 4.000 m² (quatro mil metros quadrados), 
exceto aquelas de uso residencial unifamiliar. 
Parágrafo único. As edificações que estiverem localizadas no raio de alcance de 300 (trezentos) 
metros de hidrante já instalado deverão instalar um novo hidrante ou realizar a manutenção de um 
hidrante pré-existente em local a ser definido pela concessionária do serviço de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário. 
Art. 5° A compra e instalação do hidrante e demais acessórios na rede pública de distribuição de 
água, inclusive o projeto e as obras de reforço e/ou extensão de redes necessárias para a 
implantação dos hidrantes, deverão ser custeadas pelo empreendedor, com a anuência da 
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concessionária do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário, e deverá observar o 
seguinte: 
I - análise da situação operacional das redes para utilização da rede existente ou implantação de 
nova rede de distribuição de água; 
II - a localização, critérios e condições determinados pela concessionária de serviço de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário em conjunto com o Corpo de Bombeiros. 
Art. 6° Os loteamentos ou condomínios horizontais deverão garantir a instalação de hidrantes de 
coluna nas redes internas de distribuição de água do loteamento ou condomínio, nos termos desta 
lei. 
Parágrafo único. Os hidrantes de coluna deverão ter um raio de ação de, no máximo, 300 (trezentos) 
metros. 
Art. 7° Os responsáveis pelo uso das edificações deverão ceder água de seus reservatórios de 
incêndio ou ainda qualquer outra fonte hídrica existente na edificação para o uso do Corpo de 
Bombeiros em sinistros. 
Parágrafo único. Os proprietários ou responsáveis pelas edificações que auxiliarem o Corpo de 
Bombeiros com o fornecimento de água de seus reservatórios de incêndio poderão pleitear, junto ao 
órgão competente, o ressarcimento da despesa correspondente, mediante a apresentação de 
comprovante fornecido pelo Corpo de Bombeiros com informações quanto à quantidade de água 
retirada do reservatório particular, nos termos do art. 5°, XXV, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, e serão beneficiados com o desconto proporcional do pagamento da 
quantidade de água utilizada para o combate do sinistro. 
Art. 8° Cabe à concessionária local do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
I - manter os hidrantes públicos de incêndio sempre em perfeitas condições de funcionamento e 
atender prontamente às solicitações de manutenção; 
II - indicar periodicamente ao Corpo de Bombeiros e à Administração Municipal a localização dos 
hidrantes públicos de incêndios em mapa circunstanciado e constantemente atualizado; 
III - fazer a interligação definitiva da rede de distribuição de água do loteamento ou da edificação à 
rede pública de distribuição de água somente após a inspeção e testes dos hidrantes e a verificação 
de que foram instalados conforme projeto aprovado, sem prejuízo de demais exigências e de vistoria 
do Corpo de Bombeiros. 
Art. 9° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de 2018, 465° da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS 
Prefeito 
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR 
Secretário Municipal de Justiça 
EDUARDO TUMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Casa Civil, em 4 de junho de 2018. 
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LEI N° 16.901, DE 05 DE JUNHO DE 2018 - (DOM de 06.06.2018) 
Revoga a Lei Municipal n° 12.609, de 6 de maio de 1998 e altera a Lei Municipal n° 14.766, 
de 18 de junho de 2008, a fim de proibir a utilização de motocicletas para o transporte de 
passageiros (moto-táxi), bem como para o transporte de material inflamável ou que possa 
pôr em risco a segurança do munícipe. 
 
BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de maio de 2018, decretou e eu 
promulgo a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O art. 1° da Lei Municipal n° 14.766, de 18 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 1° Fica proibida no Município de São Paulo a utilização de motocicletas para a prestação do 
serviço de transporte de passageiros (moto-táxi), bem como para o transporte de material inflamável 
ou que possa pôr em risco a segurança do munícipe. 
§ 1° O descumprimento do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), sendo que em caso de reincidência a motocicleta será apreendida pelo órgão 
competente. 
§ 2° O valor da multa de que trata o § 1° deste artigo será atualizado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.” (NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Lei Municipal n° 12.609, de 6 de maio de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2018, 465° da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS 
Prefeito 
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR 
Secretário Municipal de Justiça 
EDUARDO TUMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Casa Civil, em 5 de junho de 2018. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Doações feitas por cada um dos cônjuges a um mesmo donatário devem ser 
somadas para fins de incidência do ITCMD, a depender do regime de casamento 
 
Por: Ana Lucia Pereira Tolentino (*) 
Uma das hipóteses de isenção ocorre quando a soma das doações realizadas por um doador a um 
mesmo donatário não supere o limite estabelecido pela lei, que em São Paulo é de 2.500 UFESPs 
(R$64.250,00). 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/lei14766_2008.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/lei14766_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/lei14766_2008.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/lei14766_2008.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/lei14766_2008.php#art1_p2
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Assim, se no ano civil as doações não ultrapassarem este limite, serão isentas de ITCMD. 
 
O ato de doar gera a obrigação ao donatário de recolher o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 
e Doações (ITCMD). Contudo, algumas situações são isentas do imposto. 
 
Uma das hipóteses de isenção ocorre quando a soma das doações realizadas por um doador a um 
mesmo donatário não supere o limite estabelecido pela lei, que em São Paulo é de 2.500 UFESPs 
(R$64.250,00). Assim, se no ano civil as doações não ultrapassarem este limite, serão isentas de 
ITCMD. 
 
Como o limite de isenção está atrelado ao par doador-donatário, então tanto o pai quanto a mãe 
podem aproveitar o referido limite para fazerem doações ao mesmo filho dentro de um determinado 
ano, correto? No entender do TJ/SP não, a depender do regime de bens do casal. 
 
Em recente julgado proferido pela 9ª Câmara de Direito Público do TJ/SP, prevaleceu o 
entendimento de que quando os doadores são casados no regime da comunhão parcial de bens ou 
universal e realizam doações para o mesmo donatário, referido limite de isenção não pode ser 
utilizado para cada um dos cônjuges de forma individualizada, pois na comunhão de bens o 
patrimônio do casal é único, e, enquanto perdurar a comunhão, os haveres do casal permanecem 
indivisos em propriedade comum e os cônjuges exercem a propriedade sobre a totalidade dos bens. 
 
Por conta disso, como o patrimônio do casal é comum, o limite de isenção também deve ser comum. 
Assim, a individualização dos bens do casal em regime da comunhão parcial ou universal de bens só 
pode ocorrer com o falecimento de um dos cônjuges ou com a dissolução do casamento. Portanto, 
se o casal decide doar bens patrimoniais na constância do matrimônio, para quem for, fará uma 
única doação. 
 
Neste mesmo sentido, o Fisco Paulista, ao analisar um caso prático em sede de consulta, entendeu 
que "Cada doação realizada por pessoas diferentes, que não sejam cônjuges ou companheiros na 
vigência de regime de comunhão parcial ou universal de bens, a uma mesma donatária, será 
considerada um fato gerador". Em outras palavras, o ITCMD será devido tantas vezes quantos forem 
os doadores a um mesmo donatário, salvo se os doadores forem casados sob o regime da comunhão 
parcial ou da comunhão universal, quando a doação será considerada única. 
 
Diante do exposto, verifica-se que tanto Fisco Paulista como Tribunal de Justiça têm entendido da 
mesma forma. 
 
Assim, diante desse entendimento, os contribuintes devem ficar atentos quanto às doações já 
realizadas ou as pretendidas para não serem surpreendidos com autuações e cobranças de ITCMD 
nesse sentido. 
 
*Ana Lucia Pereira Tolentino é advogada do Braga & Moreno Consultores e Advogados. 
http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI280736,61044-
Doacoes+feitas+por+cada+um+dos+conjuges+a+um+mesmo+donatario+devem 

 

Resgate de cotas do fundo PIS/Pasep é liberado para todas as idades 
 
O pagamento das cotas dos fundos dos programas de Integração Social (PIS) e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) podem injetar R$ 39,5 bilhões na economia brasileira. Até o 

http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI280736,61044-Doacoes+feitas+por+cada+um+dos+conjuges+a+um+mesmo+donatario+devem
http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI280736,61044-Doacoes+feitas+por+cada+um+dos+conjuges+a+um+mesmo+donatario+devem
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dia 29 de junho deste ano, qualquer pessoa titular de conta do PIS/Pasep pode sacar os recursos que 
tiver. O prazo ainda pode ser estendido pelo governo até 28 de setembro. 
 
A estimativa foi divulgada hoje (30) pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
com a aprovação pelo Senado, na última segunda-feira (28), do Projeto de Lei de Conversão 8/2018, 
decorrente da Medida Provisória (MP) 813/2017, que permitiu os saques. A lei entra em vigor após a 
sanção presidencial. 
 
Do total, R$ 4,9 bilhões já foram resgatados pelos cotistas e R$ 34,6 bilhões ficarão disponíveis para 
serem sacados no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal. O público total beneficiado pela 
medida é de 28,7 milhões de pessoas e, dessas, cerca de 3,4 milhões já fizeram o saque. 
 
Desde a criação do PIS/Pasep, em 1971, o saque total só podia ser feito quando o trabalhador 
completasse 70 anos, se aposentasse ou tivesse doença grave ou invalidez. No segundo semestre do 
ano passado, o governo tinha enviado ao Congresso duas MPs reduzindo a idade para o saque, sem 
alterar as demais hipóteses de acesso a esses recursos. Com a aprovação da medida mais recente, 
cotistas de todas as idades ou seus herdeiros poderão sacar os recursos de contas inativas do 
PIS/Pasep. 
 
Quem tem direito 
Tem direito ao saque as pessoas que trabalharam com carteira assinada antes da Constituição de 
1988. Quem contribuiu após 4 de outubro de 1988 não tem direito ao saque. Isso ocorre porque a 
Constituição, promulgada naquele ano, passou a destinar as contribuições do PIS/Pasep das 
empresas para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que paga o seguro-desemprego e o abono 
salarial, e para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
 
Para saber se tem direito ao benefício, o trabalhador pode acessar os sites 
www.caixa.gov.br/cotaspis (a partir de 4 de junho) e www.bb.com.br/pasep. 
 
Nos próximos dias, o Ministério do Planejamento detalhará os cronogramas de saques. Aqueles que 
tiverem conta corrente na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil terão o depósito feito 
automaticamente. Os demais cotistas poderão fazer os saques diretamente nas agências bancárias. 
 
Edição: Nádia Franco 
Por Andreia Verdélio – Repórter da Agência Brasil 

 

Conheça o REGULARIZE! 
Sistema de atendimento ao contribuinte que substituirá o e-CAC PGFN 
 
O novo espaço do contribuinte está previsto para entrar no ar no primeiro semestre deste ano 
  
O centro de atendimento virtual ao contribuinte da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
atualmente conhecido como e-CAC PGFN, será substituído pelo REGULARIZE. O novo sistema terá 
formato responsivo — compatível com todos os tamanhos de tela e que reposiciona as informações 
de acordo com o dispositivo do usuário, como por exemplo o celular, para uma melhor experiência 
de navegação. 
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Fonte: Procuradoria-Geral da Fazenda NacionalLink: 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2018/conheca-o-regularize-sistema-de-atendimento-ao-
contribuinte-que-substituira-o-e-cac-pgfn. 

 

Reforma estabelece prazo para responsabilização por débitos. 
 
Uma novidade da reforma trabalhista deve oferecer mais segurança para ex-sócios em relação ao 
patrimônio pessoal. A norma cria um marco temporal para evitar que quem deixou a sociedade há 
mais de dois anos seja responsabilizado por débitos trabalhistas da empresa posteriores a esse 
período. 
 
O diretor jurídico da Cosan, Elias Marques de Medeiros Neto, avalia que a nova redação da reforma 
evitará situações surpresa como a de um ex-sócio que deixou a companhia há 15 anos e é atingido 
por uma má gestão da qual não participou. 
 
De acordo com Medeiros, para situações como essa será possível apresentar como defesa a nova 
regra da reforma trabalhista, mesmo em relação a ações antigas. “Se o sócio, por exemplo, retira-se 
de uma empresa em 2005 e é responsabilizado por credor que ingressou com ação na Justiça em 
2008, pode usar a norma para impedir o direcionamento para seu patrimônio”, afirma o advogado. 
 
Como a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) não previa a medida antes, uma corrente defendia 
que não havia prazo se o ex-sócio beneficiou-se da mão de obra do trabalhador. Outra corrente 
colocava o prazo do artigo 1003 do Código Civil (CC), de responsabilidade solidária de até dois anos 
após a averbação da modificação do contrato. 
 
“A reforma trabalhista trouxe a responsabilidade subsidiária – primeiro bens da empresa, depois dos 
sócios atuais e então dos ex-sócios – e incluiu na CLT o prazo de dois anos”, diz o advogado Leonardo 
Ruivo, do escritório BGR Advogados. 
 
O advogado Júlio Mendes, do Mascaro Nascimento Advogados, afirma que a reforma reforça a 
importância de se fazer a averbação da retirada de sócio, o quanto antes. “Se for comprovado que a 
saída se deu por fraude, o sócio será responsabilizado de forma solidária. Por outro lado, se não 
houve fraude, a responsabilidade do sócio será subsidiária e com a limitação temporal de dois anos”, 
diz. 
 
Fonte: Valor Econômico, por Laura Ignacio 

 

TRT do Rio livra sócio minoritário do pagamento de dívida trabalhista. 
 
Acionista minoritário sem poder de gestão não pode ter contas bancárias e bens bloqueados para 
pagar dívidas trabalhistas da companhia. Esse foi o entendimento da 2ª Turma do Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) do Rio de Janeiro para livrar um sócio que detinha somente 0,08% do capital social 
de uma sociedade anônima de responder por verbas devidas a um analista de gestão e projetos. 
 
Decisões nesse sentido, segundo advogados, são raras na esfera trabalhista. Mesmo na área cível, 
não tão rigorosa, há poucos entendimentos semelhantes. Os juízes não costumam diferenciar a 
posição dos sócios, pelo número de cotas, quando decidem sobre a desconsideração da 
personalidade jurídica. 
 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2018/conheca-o-regularize-sistema-de-atendimento-ao-contribuinte-que-substituira-o-e-cac-pgfn
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2018/conheca-o-regularize-sistema-de-atendimento-ao-contribuinte-que-substituira-o-e-cac-pgfn
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No caso analisado pela Justiça do Rio, por exemplo, o juiz da primeira instância entendeu que o 
minoritário deveria responder pela dívida porque tinha direito a voto e se beneficiou do trabalho do 
ex-empregado. O valor da causa é de R$ 35 mil. “Há um posicionamento majoritário, com o qual eu 
não concordo, de que na condição de acionista você responde ilimitadamente por todos os débitos 
da companhia”, diz o advogado Antônio Carlos Frugis, do escritório Demarest. 
 
Ainda segundo o advogado, a Justiça do Trabalho costuma ser bastante rígida também com os 
administradores. Mesmo que não tenham ações na companhia, estão sujeitos a responder com o seu 
patrimônio se a empresa não tiver bens suficientes para pagar as dívidas. 
 
Os desembargadores do TRT do Rio, ao julgarem o caso, levaram em conta, no entanto, o fato de as 
sociedades anônimas serem regidas por lei específica (nº 6.404, de 1976) e que dispõe sobre a 
responsabilidade do acionista controlador e dos administradores. 
 
Conforme os artigos 117 e 158, a execução contra o patrimônio dessas pessoas só poderia ocorrer se 
ficasse comprovada a existência de gestão fraudulenta. Nada consta, no entanto, com relação aos 
sócios minoritários, que não tem poder de controle. 
 
“A teoria da desconsideração da personalidade jurídica não tem aplicação em face de acionistas 
minoritários, sem poder de gestão, de sociedades anônimas, que, muitas vezes, estão 
completamente alheios ao controle empresarial da companhia, sob pena de subverter-se todo o 
sistema empresarial e financeiro do país”, afirma na decisão o relator, desembargador José Antonio 
Piton (processo nº 0010300-06.2015.5.01.0046). 
 
Para o advogado Leonardo Tonelo Gonçalves, especialista em direito societário do Fagundes Pagliaro 
Advogados, a decisão é um importante precedente em uma esfera da Justiça com posição “mais 
agressiva” e que, normalmente, vinha responsabilizando qualquer um – sócio ou administrador – que 
tenha bens. 
 
Embora a reforma trabalhista trate do tema, a questão só será resolvida com a aprovação do Projeto 
de Lei Complementar nº 69, de 2014, segundo o advogado. De acordo com a proposta, quem não 
participa do ato fraudulento, com abuso da personalidade jurídica, por meio da confusão 
patrimonial, por exemplo, não deve ter bens particulares constritos pela desconsideração. “Não há 
nenhuma lei hoje com essa ressalva”, diz. 
 
O projeto de lei foi aprovado pelo Senado no fim de abril e voltou para a análise da Câmara Federal. 
Se acatado pelos deputados, vai à sanção presidencial. 
 
Até a reforma (Lei nº 13.467, de 2017), em vigor desde novembro, não havia previsão expressa na 
legislação trabalhista sobre a desconsideração da personalidade jurídica. A nova lei estabelece como 
deve ser feito o procedimento – nos moldes do que já havia sido introduzido pelo Código Processual 
Civil (CPC) em 2015 – e determina que o acionista que deixar a empresa só responderá pelas 
obrigações trabalhistas em ações ajuizadas até dois anos depois da sua exclusão do contrato social. 
 
Os artigos 133 a 137 do código reforçam o direito de resposta contra qualquer acusação. 
Determinam que o sócio será citado para manifestar-se, pedir provas e, recorrer (agravo) após a 
decisão. 
 
Após a entrada em vigor do atual CPC, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) editou a Instrução 
Normativa nº 39, que indicava a adoção da desconsideração da personalidade jurídica como regra 
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geral. “Mas agora temos a redação específica na lei, determinando que o incidente de 
desconsideração deve ser observado”, afirma Elias Marques de Medeiros Neto, diretor jurídico da 
Cosan. “Acho a iniciativa do legislador positiva porque dá segurança jurídica e previsibilidade para a 
aplicação do instituto.” 
 
Medeiros, porém, critica o fato de os requisitos para se fazer a desconsideração não terem ficado 
expressos na lei. O advogado lembra que, segundo o novo CPC, é preciso demonstrar que a empresa 
foi usada de forma abusiva pelo sócio, que houve confusão patrimonial a ponto de não existir 
diferença entre bens do sócio e da companhia. 
 
Até a reforma trabalhista, a lei tinha brecha que ainda permitia ao magistrado desconsiderar a 
personalidade jurídica da empresa de ofício, sem ouvir as partes. “Agora, com a alteração da CLT pela 
Lei 13.467, a desconsideração só poderá ser determinada de ofício se a parte não tiver advogado 
[artigo 878]”, afirma Júlio Mendes, do Mascaro Nascimento. 
 
Até pouco tempo, bastava o juiz ter o nome do sócio que o incluía no processo. “O sócio era pego de 
surpresa ao descobrir a penhora da conta bancária”, diz o advogado Leonardo Ruivo, do BGR 
Advogados. 
 
Fonte: Valor Econômico, por Laura Ignacio e Joice Bacelo 

 

Receita de sindicatos cai 88% após reforma trabalhista. 
 
Dados do Ministério do Trabalho e Emprego mostram que após a entrada em vigor da reforma 
trabalhista, que acabou com o imposto sindical, as entidades viram sua receita despencar 88% nos 
quatro primeiros meses do ano. Apenas em abril, o volume total arrecadado pelas associações que 
representam trabalhadores foi de R$ 102,5 milhões – queda de 90% em relação ao mesmo mês de 
2017. Enxutos, os sindicatos agora querem se mostrar mais atuantes junto aos trabalhadores. Eles 
tentam compensar parte da queda de receita com a conquista de novos associados e cortam 
despesas. Com a nova legislação, em vigor desde novembro, a cessão obrigatória do equivalente a 
um dia de trabalho destinada a sindicatos, centrais e federações foi extinta. A contribuição ainda 
existe, mas agora é voluntária e a empresa só pode fazer o desconto com autorização por escrito do 
funcionário. 
 
O “ajuste fiscal” chegou também para os sindicatos. Depois da entrada em vigor da reforma 
trabalhista, em novembro, que acabou com o imposto sindical, as entidades viram sua arrecadação 
despencar 88% nos quatro primeiros meses do ano, segundo dados do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). Enxutos, os sindicatos querem contornar o baque se mostrando mais atuantes junto 
aos trabalhadores e tentam compensar parte da queda de receita com a conquista de novos 
associados. 
 
As mudanças nas leis trabalhistas drenaram recursos dos sindicatos. Apenas em abril, o volume total 
arrecadado pelas associações que representam trabalhadores foi de R$ 102,5 milhões – uma queda 
de 90% em relação ao mesmo mês de 2017. 
 
Isso porque, com a nova legislação, em vigor há mais de seis meses, a cessão obrigatória do 
equivalente a um dia de trabalho, que era destinada a sindicatos, centrais e federações que 
representam as categorias, foi extinta. A contribuição ainda existe, mas agora é voluntária, e a 
empresa só pode fazer o desconto com uma autorização, por escrito, do funcionário. 
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“A extinção da contribuição fragilizou as entidades”, diz Clemente Ganz Lúcio, diretor técnico 
nacional do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). “Os 
sindicatos agora questionam na Justiça e buscam uma alternativa de financiamento coerente com o 
princípio da autonomia dos empregados.” 
 
O desemprego elevado também colabora para a escassez de recursos. Sem uma vaga formal, o 
trabalhador não se filia e nem contribui às entidades. 
 
Com menos dinheiro, os sindicatos se viram obrigados a cortar despesas para sobreviver: demitiram 
funcionários, fecharam subsedes, venderam carros, alugaram imóveis e reformularam os serviços 
prestados aos associados. A tendência, segundo dirigentes, é que as entidades se acostumem a 
operar com menos recursos em caixa. 
 
De volta às origens. Um dos efeitos percebidos após a reforma trabalhista é a volta dos sindicatos 
para ações de rua, seja com mais mobilizações nas portas de fábricas ou no maior esforço 
direcionado a aumentar a quantidade de sindicalizados. A maior parte das entidades diz ter 
reforçado as equipes de campo, mesmo com um quadro mais enxuto. Funcionários que antes só 
exerciam atividades internas foram deslocados. 
 
No Sindicato dos Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros (Sindeepres), como 
a frota de veículos próprios teve de ser reduzida pela metade, de 33 para 15, desde o ano passado, 
parte dos funcionários agora vai de ônibus promover ações nas empresas. 
 
Um dado positivo é que as entidades percebem um aumento no número de associados desde o início 
da reforma. No Sintracon-SP, que reúne os trabalhadores da construção civil, a quantidade de filiados 
passou de 19 mil, em dezembro de 2017, para 69 mil em abril deste ano, de acordo com o 
presidente, Antonio de Sousa Ramalho. 
 
“O nosso trabalho de campo aumentou, deslocamos parte da equipe que antes tinha funções 
internas para ir até o canteiro de obras, para ouvir as demandas da categoria. Mas o que a gente 
também percebe é que muitos trabalhadores passaram a procurar espontaneamente o sindicato 
para se filiar.” 
 
Ele diz que a reforma está mudando a imagem que o trabalhador faz do sindicato. Com a economia 
fraca e o desemprego perto de 13%, aumentou a insegurança, sobretudo em relação às novas formas 
de contratação, como o trabalho intermitente. 
 
Fonte: O Estado de São Paulo 

 

Por que empresas devem utilizar EPIs para garantir a segurança do trabalhador? 
 
Importantes para a diminuição e prevenção dos acidentes de trabalho, os EPIs (Equipamento de 
Proteção Individual), são dispositivos valiosos e indispensáveis no cotidiano do trabalhador brasileiro 
e responsável por um mercado relevante na economia do país. Tanto que de acordo com dados da 
Associação Nacional da Indústria de Material de Segurança e Proteção ao Trabalho (ANIMASEG), o 
mercado nacional de EPI faturou R$ 4,64 bilhões em 2015. Sendo que os segmentos de maior 
destaque são os calçados (33%); seguido das luvas (27%) e vestimentas de segurança (20%). No 
mercado global, com faturamento de US$29 bilhões, o Brasil teve participação de 5%. 
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Fundamental no papel de protetor, a função dos EPIs é gerar segurança e garantir a plena 
integridade da saúde de funcionários que exerçam funções de risco dentro de empresas, 
independente do grau que as mesmas apresentem. 
 
Sobre o fornecimento desses equipamentos, os EPIs devem ser entregues de forma gratuita ao 
trabalhador para que ele consiga desempenhar suas funções sempre de forma segura e adequada. O 
que certamente garantirá a tranquilidade tanto do empregado quanto do empregador. 
 
Dentre os EPIs mais conhecidos, podemos destacar as luvas, capacetes, roupas térmicas, cintos de 
segurança e outros. Sendo assim, é claro, o seu uso dependerá do tipo de atividade que o 
trabalhador deverá exercer junto à empresa. 
 
Números mostram que parte considerável dos acidentes de trabalho que temos atualmente nas 
empresas são gerados principalmente pelo uso inadequado dos EPIs ou até mesmo pela total 
ausência desses equipamentos. E é justamente por isso que as companhias têm a obrigação, de 
acordo com as normas, de supervisionar e garantir a utilização dos Equipamentos de Proteção 
Individual ao longo de todo o tempo de trabalho do prestador de serviço. É preciso que todos na 
empresa entendam a real importância dos EPIs através de palestras e treinamentos. 
 
Por fim, torna-se relevante evidenciar que o EPIs não servem para evitar apenas os acidentes graves, 
mas eles também ajudam na prevenção daquelas doenças que são geradas pela repetição errônea de 
ações negativas no trabalho. Problemas que somente no futuro poderão ser notados pelo 
trabalhador. 
 
Fonte: Exame.com 

 

Impossibilidade de aproveitamento de créditos da Cofins e do PIS/Pasep é 
regulamentada 
 
O objetivo é normatizar o entendimento relativamente à depreciação de bens do ativo imobilizado, 
após a alienação desses bens 
 
Foi publicado, no Diário Oficial da União de hoje, o Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 3, de 2018, 
que tem por objetivo normatizar o entendimento sobre a impossibilidade de aproveitamento de 
créditos da Contribuição do PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), referente à depreciação de bens do ativo imobilizado, após a alienação desses bens, 
conforme Solução de Divergência Cosit nº 6, de 13 de junho de 2016. 
 
O ADI tem efeito vinculante em relação às unidades da Receita Federal, torna ineficaz as consultas 
ainda pendentes sobre o assunto e sem efeito as soluções porventura produzidas em sentido 
contrário. 
Por RFB 

 

Documento Nacional de Identidade é lançado no Senado 
 
Fruto de uma parceria entre os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, o Documento Nacional de 
Identidade (DNI) foi apresentado oficialmente, nesta terça-feira (29), no Senado, em solenidade no 
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Salão Nobre. Válida em todo o território brasileiro, a carteira digital vai permitir a integração de 
outros documentos, como CPF e título de eleitor, reduzindo o risco de fraudes. 
 
O DNI foi oferecido em projeto piloto para parlamentares e servidores do Congresso Nacional. O 
senador Dário Berger (MDB-SC), que representou o Senado no comitê gestor do projeto, foi o 
primeiro a fazer seu documento eletrônico: 
 
– É algo moderno, inovador e seguro, que vai revolucionar o sistema de identificação das pessoas no 
Brasil. A partir desse momento da identificação digital, uma pessoa não conseguirá ter mais de uma 
carteira de identidade. Para o setor público, vai eliminar cadastros duplos e falsificações e vai gerar 
economia para os governos. 
 
Segundo ele, ao longo do tempo, a intenção é de que o DNI substitua todos os outros documentos 
dos brasileiros, facilitando a vida dos cidadãos, com um sistema seguro e eficiente. A partir do 
segundo semestre, acrescentou, a Justiça Eleitoral pretende oferecer isso para a população em geral. 
 
Integração 
 
O presidente do Senado, Eunicio Oliveira, destacou a integração dos três Poderes para a realização 
do projeto. Para reforçar a importância da iniciativa, ele citou o exemplo de um traficante de São 
Paulo que obteve sem dificuldades um novo documento de identidade e, com isso, conseguiu viver 
por cinco anos no Ceará sem levantar suspeitas. Segundo Eunício, situações como essa não vão se 
repetir depois da adoção do DNI. 
 
O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Luiz Fux, também destacou o fato de o DNI evitar a 
duplicidade de identidades e contribuir para a economia de recursos públicos, evitando, por 
exemplo, fraude no pagamento de benefícios sociais. Para ele, a iniciativa também demonstra a 
harmonia dos Poderes. 
 
Aplicativo 
 
Originado da Lei 13.444/2017, que instituiu a Identidade Civil Nacional, o DNI estará disponível para 
quem já fez o cadastro biométrico na Justiça Eleitoral. O acesso é feito por aplicativo a ser instalado 
em um smartphone com Android ou IOS, contendo foto, biometria e número do CPF. 
 
O documento é protegido por senha, não sendo possível gravá-la no aplicativo. Também não há 
vinculação com o chip do celular, e as informações não ficam na memória do aparelho. No caso de 
extravio do celular, o cidadão pode pedir a desvinculação do documento e solicitar a habilitação em 
outro celular no ponto de atendimento. 
 
As informações pessoais dos cidadãos, de acordo com a Lei 13.444/2017, não podem, em hipótese 
alguma, ser comercializadas. Os dados ficarão na base da Identificação Civil Nacional, resguardadas 
pelo TSE e pelo Serpro. 
 
Por Agência Senado 
 
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/05/documento-nacional-de-identidade-e-lancado-no-
senado/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_05_29_noticias_conta
beis_da_tarde&utm_term=2018-05-30. 

 

http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/05/documento-nacional-de-identidade-e-lancado-no-senado/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_05_29_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2018-05-30
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/05/documento-nacional-de-identidade-e-lancado-no-senado/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_05_29_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2018-05-30
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/05/documento-nacional-de-identidade-e-lancado-no-senado/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_05_29_noticias_contabeis_da_tarde&utm_term=2018-05-30
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Devedor no rotativo do cartão pagará taxa igual a de cliente regular 
 
Em abril, taxa de juros do rotativo não regular do cartão de crédito era de 396,9% ao ano e a do 
regular, 238,7%, segundo o Banco Central - Foto: Marcello Casal Jr/Agência Brasil 
 
A partir de hoje (1º), clientes inadimplentes no rotativo do cartão de crédito passam a pagar a 
mesma taxa de juros dos consumidores regulares. Em abril, uma resolução do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) limitou e padronizou os juros para essa modalidade, regulamentando decisão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
O rotativo é o crédito tomado pelo consumidor quando paga menos que o valor integral da fatura do 
cartão. O crédito rotativo dura 30 dias. Após esse prazo, as instituições financeiras transferem a 
dívida para o crédito parcelado. 
 
Até a nova regra entrar em vigor, os clientes que não pagavam pelo menos o valor mínimo da fatura 
em dia caíam na modalidade de rotativo não regular, com taxa de juros mais cara que a cobrada dos 
clientes adimplentes (regulares). Em abril, por exemplo, a taxa de juros do rotativo não regular era 
de 396,9% ao ano e a do regular, 238,7% ao ano, de acordo com dados do Banco Central (BC). 
 
Inadimplentes e adimplentes 
 
Pela nova regra, a taxa de juros do rotativo passa a ser única, tanto para inadimplentes quanto para 
adimplentes. Mas as instituições poderão cobrar multa e juros de mora, por atraso, como ocorre em 
qualquer outra operação de crédito. No caso de valores de crédito rotativo já parcelado, a taxa de 
juros deve ser a da operação de parcelamento. 
 
Por decisão do STJ, os bancos podem cobrar 2% de multa (sobre a dívida total) e 1% ao mês de juros 
de mora em caso de inadimplência. 
 
Segundo o BC, o objetivo da medida é alinhar as regras dos cartões às normas das demais operações 
de crédito, que preveem "a manutenção da taxa contratual original em situação de atraso no 
pagamento". 
 
Outra mudança definida pelo CMN é que o percentual de pagamento mínimo da fatura deixa de ser 
determinado em norma (15% até então) e poderá ser estabelecido por cada instituição em função de 
sua política de crédito e do perfil de seus clientes. 
 
Pelas novas regras, a alteração de limites de crédito e do percentual de pagamento mínimo da fatura 
deve ser comunicada ao cliente, com, no mínimo, 30 dias de antecedência. 
 
Saldo rotativo 
 
De acordo com os dados do BC, o saldo do rotativo do cartão de crédito chegou a R$ 35,073 bilhões 
em abril. A maior parte desse valor (58%) era classificada como não regular (R$ 20,340 bilhões). 
 
Em nota, a Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços (Abecs) disse que a 
medida do CMN "é positiva para o consumidor, pois permitirá uma redução ainda maior dos juros do 
cartão de crédito". 
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"A medida tende a aumentar a competitividade no setor e possibilita maior eficiência na gestão de 
risco e concessão de crédito por parte dos emissores de cartão, que passarão a ter maior controle na 
definição do percentual de pagamento mínimo da fatura", acrescenta a nota. 
 
Segundo a Abecs, o Banco Central e a associação têm realizado "inúmeras conversas para um melhor 
entendimento das particularidades desse mercado". Segundo a associação, essas reuniões permitem 
ao órgão regulador "implantar medidas que ampliem a eficiência do setor e reduzam o custo de 
crédito ao consumo, porém com o cuidado de não afetar o equilíbrio do sistema". 
Fonte: Agência Brasil 

 
 

DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 
 
Atividades Optantes e Excluídas. Vigência. Questionamento Judicial. 
 
Foi publicada no DOU Extra de 30.05.2018, a Lei n° 
13.670/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/18/lei_13670_2018.php> que traz 
alterações à Lei n° 
12.546/2011<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/11/lei12546_2011.php>, que trata 
sobre o programa da Desoneração da Folha de Pagamento, qual menciona sobre a substituição 
tributária da contribuição previdenciária sobre a receita bruta. 
 
A referida Legislação regulamentou as atividades que ainda poderão optar pelo recolhimento da 
CPRB (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta), bem como, reduziu os setores que poderão 
fazê-lo, voltando a reonerar a folha de pagamento com o recolhimento de 20% sobre os valores 
pagos a segurados empregados e trabalhadores avulsos e aos contribuintes individuais (sócios, 
autônomos e demais prestadores de serviços sem vínculo empregatícios), por força dos incisos 
I<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_i> e 
III<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_iii> do artigo 
22<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22> da Lei n° 
8.212/91<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp>. 
 
Atualmente, aproximadamente 56 setores da economia fazem jus a este benefício e, a partir de 
01.09.2018 e até 31.12.2020, apenas 17 setores poderão continuar optando pela CPRB. 
 
Dentre as atividades relacionadas que continuam desoneradas encontram-se os setores de calçados, 
tecnologia da informação (TI), tecnologia da informação e comunicação (TIC), têxtil, construção civil, 
transportes rodoviários e metroferroviário e comunicação. 
 
Assim é possível a opção pela CPRB somente pelas atividades listadas no quadro abaixo: 
 
Base Legal 
 
Atividades / Produtos 
 
incisos I<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_i>, 
III<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_iii>, 
IV<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_iv>, 
V<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_v>, 
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VI<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_vi>, 
VII<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7_vii> do artigo 
7°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7> da Lei n° 
12.546/2011<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/11/lei12546_2011.php>. 
 
 
as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 
4°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11774.php#art14_p4> e 
5°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11774.php#art14_p5> do art. 
14<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11774.php#art14> da Lei n° 11.774, de 17 de 
setembro de 2008<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/08/lei_11774.php>; (empresas de 
TI) 
 
 
as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, 
intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas 
nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0. 
 
 
as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.0 
 
 
as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas subclasses 4912-4/01 e 4912-
4/02 da CNAE 2.0; 
 
 
as empresas de transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na subclasse 4912-4/03 da 
CNAE 2.0; 
 
 
as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e 431 
da CNAE 2.0 
 
 
A<file:///V:\bdi\lei\11\lei12546_2011.php#art8>rtigo 
8°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8> da Lei n° 
12.546/2011<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/11/lei12546_2011.php>, com a 
redação dada pela Lei n° 
13.670/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/18/lei_13670_2018.php>. 
 
 
as empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata a Lei n° 10.610, 
de 20 de dezembro de 2002<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/02/lei10610_2002.asp>, 
enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 5812-3, 5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 
da CNAE 2.0; 
 
 
as empresas de transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe 4930-2 da CNAE 2.0; 
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- as empresas que fabriquem os produtos classificados na Tipi nos códigos: 
 
a) 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 6505.00, 6812.91.00, 8804.00.00, e nos capítulos 61 a 
63; 
 
b) 64.01 a 64.06; 
 
c) 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14; 
 
d) 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06 e 96.07; 
 
e) 87.02, exceto 8702.90.10, e 87.07; 
 
g) 4016.93.00; 7303.00.00; 7304.11.00; 7304.19.00; 7304.22.00; 7304.23.10; 7304.23.90; 7304.24.00; 
7304.29.10; 7304.29.31; 7304.29.39; 7304.29.90; 7305.11.00; 7305.12.00; 7305.19.00; 7305.20.00; 
7306.11.00; 7306.19.00; 7306.21.00; 7306.29.00; 7308.20.00; 7308.40.00; 7309.00.10; 7309.00.90; 
7311.00.00; 7315.11.00; 7315.12.10; 7315.12.90; 7315.19.00; 7315.20.00; 7315.81.00; 7315.82.00; 
7315.89.00; 7315.90.00; 8307.10.10; 8401; 8402; 8403; 8404; 8405; 8406; 8407; 8408; 8410; 8439; 
8454; 8412 (exceto 8412.2, 8412.30.00, 8412.40, 8412.50, 8418.69.30, 8418.69.40); 8413; 8414; 
8415; 8416; 8417; 8418; 8419; 8420; 8421; 8422 (exceto 8422.11.90 e 8422.19.00); 8423; 8424; 
8425; 8426; 8427; 8428; 8429; 8430; 8431; 8432; 8433; 8434; 8435; 8436; 8437; 8438; 8439; 8440; 
8441; 8442; 8443; 8444; 8445; 8446; 8447; 8448; 8449; 8452; 8453; 8454; 8455; 8456; 8457; 8458; 
8459; 8460; 8461; 8462; 8463; 8464; 8465; 8466; 8467; 8468; 8470.50.90; 8470.90.10; 8470.90.90; 
8472; 8474; 8475; 8476; 8477; 8478; 8479; 8480; 8481; 8482; 8483; 8484; 8485; 8486; 8487; 8501; 
8502; 8503; 8505; 8514; 8515; 8543; 8701.10.00; 8701.30.00; 8701.94.10; 8701.95.10; 8704.10.10; 
8704.10.90; 8705.10.10; 8705.10.90; 8705.20.00; 8705.30.00; 8705.40.00; 8705.90.10; 8705.90.90; 
8706.00.20; 8707.90.10; 8708.29.11; 8708.29.12; 8708.29.13; 8708.29.14; 8708.29.19; 8708.30.11; 
8708.40.11; 8708.40.19; 8708.50.11; 8708.50.12; 8708.50.19; 8708.50.91; 8708.70.10; 8708.94.11; 
8708.94.12; 8708.94.13; 8709.11.00; 8709.19.00; 8709.90.00; 8716.20.00; 8716.31.00; 8716.39.00; 
9015; 9016; 9017; 9022; 9024; 9025; 9026; 9027; 9028; 9029; 9031; 9032; 9506.91.00; e 9620.00.00; 
 
j) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 1602.3, 1602.4, 03.03, 
03.04 e 03.02, exceto 03.02.90.00; k) 5004.00.00, 5005.00.00, 5006.00.00, 50.07, 5104.00.00, 51.05, 
51.06, 51.07, 51.08, 51.09, 5110.00.00, 51.11, 51.12, 5113.00, 5203.00.00, 52.04, 52.05, 52.06, 52.07, 
52.08, 52.09, 52.10, 52.11, 52.12, 53.06, 53.07, 53.08, 53.09, 53.10, 5311.00.00, no capítulo 54, 
exceto os códigos 5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10, e nos capítulos 55 a 60. 
 
 
Diversas atividades voltam a reonerar, ou seja, a partir de 01.09.2018, voltarão a recolher sobre folha 
de pagamento efetuando o recolhimento da parte patronal de 20%, tais como, ramo hoteleiro, 
comércio varejista, transporte aéreo de passageiros e de carga, entre outras. 
 
Poderá a empresa, que se sentir prejudicada recorrer por meios judiciais para manter a aplicação da 
Desoneração até o fim do ano, visto que a opção pela Desoneração uma vez que é feita, é 
irretratável para o resto do ano conforme § 
13<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art9_p13> do artigo 
9°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art9> da Lei 
12.546/2011<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/11/lei12546_2011.php>. 
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A Lei n° 13.670/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/18/lei_13670_2018.php>, 
produzirá efeitos a partir da data de 01.09.2018. 
Econet Editora Empresarial Ltda. 
 
Reprodução autorizada mediante citação da fonte (Fonte: Redação Econet Editora). 

 

É Possível Prever o Tempo Mensal para Prestar os Serviços Contábeis? 
 
Fonte: Blog Guia Contábil 
Já é do conhecimento de todo empresário contábil que o tempo (horas) é peça fundamental para 
auxiliar na precificação. Mas se, para muitos, controlar o tempo ainda é tarefa difícil, que dirá prever 
o orçamento para um prospect, do qual se desconhece o volume de trabalho? A missão tende a ser 
impossível! 
 
Quando o cliente está na carteira da nossa empresa há algum tempo fica relativamente fácil saber se 
os honorários praticados atendem à demanda de trabalho, pois, mesmo que pressentido por 
intuição, é sabido o tempo mensal investido naquele cliente. 
 
A aqueles que não conseguem ter esta informação mesmo dos atuais afirmo que esta pode ser uma 
tarefa bastante simples, pois além da metodologia teórica publicada em livros já há softwares que 
tornam a tarefa descomplicada. Um deles pode ser encontrado em www.ctpres.com.br 
 
Nesta semana um empresário contábil enviou-me uma mensagem afirmando que estudou o livro 
“Honorários Contábeis” e o considerou bastante prático, mas não vê como estimar os honorários 
para um prospect (potencial cliente), pois desconhece o real volume de serviço e, portanto, o tempo 
que demandará realizá-lo. Prometi escrever este artigo para ajudá-lo, bem como a tantos outros 
colegas de profissão. 
 
A primeira etapa é calcular o preço de venda da hora da sua empresa contábil, que de forma célere 
totalize os custos e adicione a margem de lucro desejada. 
  
Então divida o resultado pelas horas disponíveis do seu escritório (lembre-se que um empregado 
trabalha 44 horas por semana, mas é necessários descontar as férias, feriados, faltas com atestados 
etc., que pode terminar em 150 horas por mês por trabalhador). Para exemplificar, consideremos 
que o resultado final desta conta, o preço da hora trabalhada do seu escritório, tenha sido R$ 100,00. 
 
Se é conhecido o preço desejável para vender cada hora trabalhada, agora basta apurar o tempo que 
o prospect exigirá para entregar o serviço a ser contratado. Como fazer isto? Visite-o para conhecer a 
empresa e avaliar o volume de serviços, pois sem isso será apenas um chute que poderá trazer 
muitos aborrecimentos. 
 
Na página 58 do livro acima citado há uma lista, chamada Diagnóstico do Prospect, de itens que 
devem ser sondados e ajudarão a determinar o tempo mensal exigido. 
 
Você deve selecionar as questões a abordar para a sua atividade, pois um grande número de 
questionamentos pode cansar o cliente. Adoto um modelo simplificado em minha empresa que 
disponibilizarei aos colegas que solicitarem (gilmarduare@dygran.com.br). 
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Na medida em que este exercício começar a ser feito será cada vez mais natural estimar o tempo. A 
contratação de um novo cliente deve registrar o tempo orçado e mensalmente compará-lo com o 
efetivamente consumido. 
 
Num determinado mês, em função de uma anormalidade – caso da entrega da Escrituração Contábil 
Digital (ECD) – terá um tempo maior, mas deve ser considerada a média mensal ao longo de 12 
meses. 
 
A atividade de prever o tempo que será exigido para desempenhar um serviço não é exclusividade do 
meio empresarial contábil, mas usada por muitos outros, tais como a construção civil, construção e 
pavimentação de rodovias, viadutos e pontes e o desenvolvimento de softwares. 
 
Ter a certeza do tempo necessário para remover terra exige investigação minuciosa das 
características do terreno e da previsão do tempo, mas os engenheiros conseguem fazer, pois 
metodologias foram desenvolvidas e utilizadas. A tarefa é, portanto, difícil, mas não impossível. 
 
https://boletimcontabil.net/2018/05/28/e-possivel-prever-o-tempo-mensal-para-prestar-os-
servicos-contabeis/ 

 

Estado de São Paulo autoriza uso de precatório para quitar débito fiscal 
 
 
São Paulo, a exemplo de outros Estados como Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
autorizou o uso de precatórios para o pagamento de débitos tributários, desde que inscritos em 
dívida ativa até março de 2015. As regras para a compensação estão na Resolução n° 12, da 
Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo (PGE-SP). 
 
Com a norma, São Paulo cumpre dispositivos da Emenda Constitucional n° 99, publicada em 
dezembro de 2017, que obriga Estados, municípios e o Distrito Federal a disciplinarem a 
possibilidade até o início de maio. A regulamentação deve aumentar a procura pelos títulos, que hoje 
são comercializados com deságio de 60% em São Paulo. 
 
Advogados tributaristas avaliam que a possibilidade é uma boa oportunidade tanto para o 
contribuinte quanto para o poder público. “Os Estados, por exemplo, estão trocando uma obrigação 
certa, que é o pagamento de precatório, por um recebimento incerto, levando em conta o baixo 
índice de recuperação da dívida ativa, em torno de 1%”, afirma João Marcos Colussi, sócio do 
escritório Mattos Filho. 
 
De acordo com Colussi, nos Estados e municípios ainda sem regulamentação da matéria, o 
contribuinte pode pleitear a compensação na esfera administrativa. “Desde o início de maio, na 
prática, esse títulos valem dinheiro para a quitação de dívidas tributárias”, afirma. 
 
Já o advogado e professor do Insper, José Eduardo Toledo, entende que a compensação está 
condicionada à regulamentação por parte do Estado. “Ainda que o dispositivo constitucional tenha 
eficácia plena, os Estados precisam normatizar para que os contribuintes possam usufruir da 
medida”, afirma. 
 
Com a resolução da PGE-SP, o tributarista Regis Trigo, do Honda Teixeira, Araújo, Rocha Advogados, 
prevê um aumento do interesse das empresas em fazer a compensação. É comum, diz o advogado, 

https://boletimcontabil.net/2018/05/28/e-possivel-prever-o-tempo-mensal-para-prestar-os-servicos-contabeis/
https://boletimcontabil.net/2018/05/28/e-possivel-prever-o-tempo-mensal-para-prestar-os-servicos-contabeis/


 

  48 

 

os clientes procurarem os escritórios depois de receberem propostas comerciais de titulares de 
precatórios para fins de pagamento de débitos do ICMS. “O risco dessa operação, porém, era muito 
alto, pois o crédito em geral era de terceiros e, pior, não havia uma previsão legal, o que obrigava a 
compensação a ser reconhecida judicialmente”, lembra Trigo. 
 
A regulamentação da matéria tem provocado aumento na procura pelos títulos, de acordo com o 
CEO da Sociedade São Paulo de Investimentos, especializada em investimentos em precatórios, 
Pedro Corino. “Muitas empresas que nos procuraram depois da publicação da norma estão 
levantando os débitos inscritos que gostariam de pagar com precatórios”, afirma. 
 
Em razão do aumento de consultas sobre o assunto, a empresa deve realizar em breve um leilão de 
precatórios para aproximar credores dos títulos e contribuintes interessados na compensação. Hoje, 
os títulos podem ser comercializados com deságio de 60%, à vista, afirma o executivo. Com a 
regulamentação, a expectativa é de que o desconto passe a ser de 50%. Sobre as regras para a 
compensação adotadas em São Paulo, Corino avalia que o Estado poderia ser mais ousado, ao 
permitir, por exemplo, a compensação do ICMS corrente ou de dívidas inscritas após 2015. 
 
Para a compensação, a resolução prevê que os débitos de natureza tributária não podem estar 
impugnados ou sendo discutidos judicialmente. As mesmas regras valem para os precatórios, que 
podem ser do próprio contribuinte ou de terceiros. De acordo com a PGE-SP, o Estado de São Paulo 
tem uma dívida de R$ 22,9 bilhões em precatórios. Os títulos já emitidos e os futuros poderão ser 
compensados até 31 de dezembro de 2024, quando termina a previsão constitucional para a 
compensação. 
 
Segundo a portaria, o pedido para a habilitação do crédito deve ser feito de forma digital, por meio 
do Portal de Precatórios da PGE. O prazo para a análise do pedido será de 30 dias, que podem ser 
prorrogáveis. Depois de autorizada a habilitação, será aberto um período de 90 dias para a 
apresentação dos documentos em papel. 
 
Além de São Paulo, Rio Grande do Sul também regulamentou a compensação, com a Lei nº 
15.038/2017, que instituiu o Programa Compensa RS. A norma permite a compensação de até 85% 
do valor de face do precatório. Mais ousado que São Paulo, o Estado também autoriza a 
compensação com o ICMS corrente. Alguns pontos da legislação, porém, têm gerado discussões 
judiciais, afirma o tributarista Rafael Nichele. Com o programa, o governo gaúcho espera reduzir a 
dívida ativa do Estado, hoje de R$ 37 bilhões. O estoque de precatórios a pagar é de cerca de R$ 12 
bilhões. 
 
Entre os Estados que já permitiam a compensação em determinados períodos, antes da publicação 
da EC nº 99, estão Minas Gerais, Rio de Janeiro e Alagoas. 
 
(Valor Econômico) 

 

Sete novidades tributárias para todo empresário ficar atento até o fim do ano 
 
http://fenacon.org.br/media/uploads/noticias/2018/06/c7ltx100745.jpg.600x335_q85_box-
0%2C3%2C900%2C505_crop_detail.jpg 
 
Mudanças no ICMS, Simples Nacional e Fundos de Investimento vão entrar em vigor até dezembro 
de 2018. 
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A contabilidade e o empresariado são áreas onde todos os dias tem alguma novidade ou informação 
importante para manter as empresas dentro dos eixos. Dessa vez as novidades não são positivas para 
os empresários e até para as pessoas físicas. Isso porque as dez novas regras nas regras tributárias 
vão passar a valer. 
 
1- Dinheiro em espécie deve ser declarado no IR 
 
Para a declaração do Imposto de Renda de 2019, as pessoas físicas e jurídicas serão obrigadas a 
informar os valores recebidos em espécie acima de R$ 30 mil. O objetivo da medida, segundo a 
Receita Federal, é fiscalizar a origem do dinheiro, para combater a corrupção, lavagem de dinheiro e 
tráfico de drogas. 
 
A Receita quer saber quem foi o comprador e detalhes sobra a operação. Em caso de omissão ou não 
declaração da origem do dinheiro, o declarante terá que pagar uma multa de 1,5% a 3% do valor 
transferido. 
 
2- e-Social 
 
Outra obrigação que afetará grandes empresas é a utilização do e-Social para negócios com 
faturamento acima de R$ 78 milhões. No portal os empresários precisam incluir informações sobre 
os empregados além da folha de pagamento de cada um. A medida visa melhorar a apuração do 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e da contribuição para a Previdência Social. 
 
As empresas também devem prestar esclarecimentos sobre o ambiente de trabalho e estado de 
saúde dos funcionários, caso esteja de licença médica. 
 
3- Proibição de concessão de novos benefícios fiscais 
 
Uma das principais medidas tomadas pelo governo federal, com o intuito de acabar com a guerra 
fiscal nos Estados, foi a lei que proíbe qualquer concessão de benefícios fiscais. Em troca, o Planalto 
autorizou a manutenção dos incentivos já concedidos pelo Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz). 
 
A Lei Complementar 160/2017 permite que o Confaz se comprometa a perdoar as dívidas dos 
estados e a manutenção de benefícios, enquanto dos Estados não poderão conceder incentivos e 
devem declarar no portal da transparência as informações dos incentivos que vão continuar em 
vigor. 
 
Os Estados só aceitaram a ideia depois de alguns governos estaduais ficarem endividados por não 
reconhecer o apoio de outros governadores. 
 
4 – Fundos de Investimentos 
 
Anteriormente os fundos de investimentos fechados ocorriam apenas na distribuição final de valores, 
mas com a Medida Provisória 806/2017, esse tipo de investimento vai contar com o sistema de 
come-cotas, parecido com que já acontece em fundos de investimentos abertos. 
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A MP determina que a partir de junho, os lucros em fundos de investimentos serão tributados de seis 
em seis meses. Mas o tema ainda é muito discutido, já que a medida foi reprovada pelo Congresso 
Nacional. 
 
Para especialistas, a iniciativa do governo pode elevar os impostos e consequentemente melhorar a 
arrecadação federal. A Receita Federal rebate a afirmação, dizendo que o objetivo da MP não é 
aumentar o valor dos impostos. 
 
5 – Recolhimento do ISS e Imposto sobre Sreaming 
 
Outra mudança que está entre as principais medidas do Governo e que pode não agradar muito a 
população é a mudança de local de recolhimento do Imposto sobre Serviços (ISS) para operadoras de 
cartões, plano de saúde e seguros. Anteriormente, o imposto só era cobrado nas cidades sedes das 
empresas, mas a partir de agora ele será recolhido em todo o território nacional, de clientes que 
utilizam os serviços. 
 
Além disso, usuários de plataformas sobre streaming, como Netflix e Spotify, também sofreram com 
reajustes nas mensalidades. O imposto também será cobrado nessas plataformas, mas dependerá de 
cada cidade regulamentar as próprias leis para exigir o tributo. São Paulo e Rio de Janeiro já aderiram 
a medida. 
 
Segundo o Governo Federal, a ideia é fazer uma distribuição mais justa das receitas, para contemplar 
cidades pequenas. 
 
6 – Exclusão do ICMS do cálculo do PIS-Cofins 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF), julgou e determinou a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS-
Cofins. O resultado pode gerar uma grande perda de arrecadação para o Governo Federal que está 
tomando várias medidas para reverter o rombo nos cofres da União. 
 
7 - Simples Nacional 
 
Outra medida importante tomada pelo Executivo Federal foi o aumento no limite do Simples 
Nacional. Antes, só as empresas que faturavam até R$ 3,8 milhões eram aceitas, mas depois da Lei 
Complementar 155/2016, os microempresários que recebem até R$ 4,8 milhões possam aderir ao 
programa. 
 
Essa mudança colabora para que as micro e pequenas empresas possam ser mais competitivas e 
oferece a oportunidade de desenvolvimento delas. 
 
Postado em 03/06/2018 - Fonte: Contábeis 

 

Governo reduz de 28 para 17 o número de setores da economia que seguirão com 
desoneração da folha de pagamento 
 
Presidente Michel Temer vetou desoneração de 11. 
Com isso, reoneração atinge empresas de 39 setores, que voltarão a pagar mais tributos. Os 17 
desonerados mantêm benefício até 2020. 
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Governo faz cortes em programas sociais e benefícios a exportadores 
 
Governo faz cortes em programas sociais e benefícios a exportadores 
 
O secretário da Receita Federal, Jorge Rachid, afirmou nesta quinta-feira (31) que 17 dos 56 setores 
permanecerão com folha de pagamentos desonerada até o final de 2020. Com isso, empresas de 39 
setores da economia perderam o benefício fiscal. 
 
Nesta quinta-feira, o "Diário Oficial da União" publicou a sanção do presidente Michel Temer ao 
projeto de lei da reoneração. Com isso, as empresas reoneradas perderão a isenção tributária que 
tinham. Pelo projeto, 28 setores seguiriam desonerados até 2020, mas Temer vetou 11 e, portanto, 
restaram 17. 
 
O benefício da desoneração da folha acabará, portanto, no final de 2020 para todos os setores. Com 
a mudança nas regras, a Receita Federal espera arrecadar R$ 830 milhões a mais neste ano. 
 
Com o aumento da tributação, que o governo vinha tentando fazer desde o ano passado, os setores, 
que perderão o benefício, voltarão a contribuir para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
sobre a folha de pagamento com alíquota de 20%. 
 
Pela lei atual, esses segmentos contribuem sobre o valor da receita bruta, de 2% a 4%, com alíquotas 
específicas para cada setor, o que teoricamente seria mais vantajoso para as empresas. 
 
A medida só começa a vigorar dentro de três meses, devido à chamada "noventena" (dispositivo que 
exige prazo de 90 dias para uma alteração tributária vigorar depois de ter sido editada). 
 
"Restam 17 setores na folha desonerada. Critério [de manutenção desses setores com benefício] 
foram os setores que, desde o início, o Executivo entendeu que deveriam ser mantidos. E mais os 
setores que estavam na medida original, no início do processo em 2011", declarou Rachid, em 
entrevista coletiva. 
 
Além da reoneração da folha, o governo também eliminou benefícios para os exportadores, para a 
indústria química, reduziu créditos  para os concentrados de refrigerantes e cortou gastos públicos. O 
objetivo foi viabilizar redução no preço do litro do diesel, uma das reivindicações dos caminhoneiros 
em greve atendidas pelo governo. 
 
  
Entre os setores que permanecem com um pagamento menor de tributos, estão os segmentos 
calçadista, têxtil, de confecção e tecnologia da informação. 
 
"Buscamos, exatamente, preservar os setores originalmente encaminhados pelo Executivo, os 
setores iniciais desse programa, e mantivemos esses segmentos como critério assim colocado", 
explicou Rachid. 
 
A desoneração da folha de pagamentos foi estabelecida durante o governo Dilma Rousseff sob o 
argumento de que a medida preservaria empregos. 
  
Desoneração mantida 
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Veja abaixo quais são os 17 setores cujas empresas permanecem com a folha de pagamentos 
desonerada: 
 
1.   Calçados 
 
2.   Call Center 
 
3.   Comunicação 
 
4.   Confecção/vestuário 
 
5.   Construção civil 
 
6.   Empresas de construção e obras de infraestrutura 
 
7.   Couro 
 
8.   Fabricação de veículos e carroçarias 
 
9.   Máquinas e equipamentos 
 
10.  Proteína animal 
 
11.  Têxtil 
 
12.  TI (Tecnologia da informação) 
 
13.  TIC (Tecnologia de comunicação) 
 
14.  Projeto de circuitos integrados 
 
15.  Transporte metroferroviário de passageiros 
 
16.  Transporte rodoviário coletivo 
 
17.  Transporte rodoviário de cargas 
 
 
·        MINISTÉRIO DA FAZENDA 
·        RECEITA FEDERAL 
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-diminui-de-28-para-17-o-numero-de-setores-da-
economia-que-seguirao-com-desoneracao-da-folha-de-
pagamento.ghtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACO
N+-+04+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239749%3B 

 

Inteligência artificial vai agilizar a tramitação de processos no STF 
 
Desenvolvido em parceria com a Universidade de Brasília, o sistema vai ler todos os recursos 
extraordinários e identificar os vinculados a temas de repercussão geral 

https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-diminui-de-28-para-17-o-numero-de-setores-da-economia-que-seguirao-com-desoneracao-da-folha-de-pagamento.ghtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+04+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239749%3B
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-diminui-de-28-para-17-o-numero-de-setores-da-economia-que-seguirao-com-desoneracao-da-folha-de-pagamento.ghtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+04+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239749%3B
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-diminui-de-28-para-17-o-numero-de-setores-da-economia-que-seguirao-com-desoneracao-da-folha-de-pagamento.ghtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+04+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239749%3B
https://g1.globo.com/economia/noticia/governo-diminui-de-28-para-17-o-numero-de-setores-da-economia-que-seguirao-com-desoneracao-da-folha-de-pagamento.ghtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+04+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239749%3B
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Batizado de VICTOR, a ferramenta de inteligência artificial é resultado da iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, sob a gestão da Ministra Cármen Lúcia, em conhecer e aprofundar a discussão 
sobre as aplicações de IA no Judiciário. Cuida-se do maior a mais complexo Projeto de IA do Poder 
Judiciário e, talvez, de toda a Administração Pública Brasileira. 
 
Na fase inicial do projeto, VICTOR irá ler todos os recursos extraordinários que sobem para o STF e 
identificar quais estão vinculados a determinados temas de repercussão geral. Essa ação representa 
apenas uma parte (pequena, mas importante) da fase inicial do processamento dos recursos no 
Tribunal, mas envolve um alto nível de complexidade em aprendizado de máquina. 
 
VICTOR está na fase de construção de suas redes neurais para aprender a partir de milhares de 
decisões já proferidas no STF a respeito da aplicação de diversos temas de repercussão geral. O 
objetivo, nesse momento, é que ele seja capaz de alcançar níveis altos de acurácia – que é a medida 
de efetividade da máquina –, para que possa auxiliar os servidores em suas análises. A expectativa é 
de que os primeiros resultados sejam mostrados em agosto de 2018. 
 
O projeto está sendo desenvolvido em parceria com a Universidade de Brasília – UnB, o que também 
o torna o mais relevante Projeto Acadêmico brasileiro relacionado à aplicação de IA no Direito. A UnB 
colocou na equipe pesquisadores, professores e alunos de alto nível, muitos com formação 
acadêmica no exterior, de 3 centros de pesquisa de Direito e de Tecnologias. Dentro de pouco tempo 
teremos publicações sobre o desenvolvimento de VICTOR e as suas perspectivas. Os artigos 
científicos, que já estão sendo confeccionados, serão publicados nos mais importantes centros de 
pesquisa do mundo. Tecnologia brasileira incentivada e destacada no mundo. 
 
VICTOR não se limitará ao seu objetivo inicial. Como toda tecnologia, seu crescimento pode se tornar 
exponencial e já foram colocadas em discussão diversas ideias para a ampliação de suas habilidades. 
O objetivo inicial é aumentar a velocidade de tramitação dos processos por meio da utilização da 
tecnologia para auxiliar o trabalho do Supremo Tribunal. A máquina não decide, não julga, isso é 
atividade humana. Está sendo treinado para atuar em camadas de organização dos processos para 
aumentar a eficiência e velocidade de avaliação judicial. 
 
Os pesquisadores e o Tribunal esperam que, em breve, todos os tribunais do Brasil poderão fazer uso 
do VICTOR para pré-processar os recursos extraordinários logo após sua interposição (esses recursos 
são interpostos contra acórdãos de tribunais), o que visa antecipar o juízo de admissibilidade quanto 
à vinculação a temas com repercussão geral, o primeiro obstáculo para que um recurso chegue ao 
STF. Com isso, poderá impactar na redução dessa fase em 2 ou mais anos. VICTOR é promissor e seu 
campo de aplicação tende a se ampliar cada vez mais. 
 
O nome do projeto, VICTOR, é uma clara e merecida homenagem a Victor Nunes Leal, ministro do 
STF de 1960 a 1969, autor da obra Coronelismo, Enxada e Voto e principal responsável pela 
sistematização da jurisprudência do STF em Súmula, o que facilitou a aplicação dos precedentes 
judiciais aos recursos, basicamente o que será feito por VICTOR. 
STF 
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/inteligencia-artificial-vai-agilizar-a-tramitacao-de-
processos-no-
stf/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis
_da_manha&utm_term=2018-06-01 

 

http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/inteligencia-artificial-vai-agilizar-a-tramitacao-de-processos-no-stf/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/inteligencia-artificial-vai-agilizar-a-tramitacao-de-processos-no-stf/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/inteligencia-artificial-vai-agilizar-a-tramitacao-de-processos-no-stf/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/inteligencia-artificial-vai-agilizar-a-tramitacao-de-processos-no-stf/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
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eSocial: Publicada Nota de Documentação Evolutiva – NDE nº 01/2018 
 
NDE traz as alterações de leiaute referentes aos eventos de Segurança e Saúde no Trabalho – SST 
 
A partir de agora, as evoluções trazidas pelas futuras versões do eSocial serão inicialmente 
publicadas por meio de Nota de Documentação Evolutiva – NDE, de maneira a garantir que os 
desenvolvedores e empregadores conheçam seu conteúdo e se preparem com maior antecedência. 
 
A primeira NDE já está disponível na área de Documentação Técnica do portal do eSocial: a versão 
1.0 da Nota de Documentação Evolutiva – NDE nº 01/2018. 
 
Esta Nota disponibiliza as alterações de leiaute, tabelas e regras de validação dos eventos de 
Segurança e Saúde no Trabalho – SST, os quais terão que ser transmitidos a partir de janeiro de 2019, 
de acordo com o cronograma de implantação do eSocial. 
 
Até que sejam definitivamente incorporadas a uma nova versão do eSocial, as NDE serão evoluídas 
em paralelo ao leiaute. Isto permite a estabilidade do leiaute de produção, sem que se perca a 
possibilidade de se realizar ajustes nas versões futuras com a antecedência necessária para os testes 
em produção restrita e, finalmente, a entrada em produção. 
 
*A NDE foi republicada às 19h40 para corrigir o tamanho dos campos {progSST} do S-1005. 
 
Por Portal eSocial / RFB 
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/esocial-publicada-nota-de-documentacao-evolutiva-
nde-no-
012018/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_cont
abeis_da_manha&utm_term=2018-06-01. 

 

Serpro repudia acusação de venda de dados pessoais 
 
O Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), no exercício de seu direito de resposta, 
divulgou nota oficial onde repudia a distorção que vem sendo feita a respeito de sua atuação na 
prestação de serviços ao governo e à sociedade na parte de dados pessoais. 
 
Investigações do Ministério Público do Distrito Federal (MPDFT) apontam para um esquema 
comandado pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) , que teria vendido base de 
dados pessoais dos brasileiros, pelo CPF, para a própria administração pública direta e indireta. 
 
Segundo o MPDF, em um dos contratos, o valor para a prestação do serviço é de pouco mais de R$ 
270 mil. A prática é descrita pelo órgão como um negócio milionário no qual os dados armazenados e 
geridos pela própria administração pública são vendidos para ela mesma. 
 
Ainda sobre a comercialização de informações pessoais, o Ministério Público do DF conseguiu o 
congelamento, em fevereiro, do domínio do site Consulta Pública. A forma de apresentação e a 
atualização dos dados foi um indicativo de que a base, provavelmente, tinha origem na 
administração pública. Para o MPDF, o Serpro está comercializando informações pessoais constantes 
das bases de dados da Receita Federal. 
 
Na nota oficial sobre o assunto, o Serpro informa: 

http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/esocial-publicada-nota-de-documentacao-evolutiva-nde-no-012018/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/esocial-publicada-nota-de-documentacao-evolutiva-nde-no-012018/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/esocial-publicada-nota-de-documentacao-evolutiva-nde-no-012018/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
http://www.contabilidadenatv.com.br/2018/06/esocial-publicada-nota-de-documentacao-evolutiva-nde-no-012018/?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=2018_06_01_noticias_contabeis_da_manha&utm_term=2018-06-01
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a) O Serpro nunca teve contato ou repassou conteúdo ao site “Consulta Pública”. A empresa, 
tampouco, disponibilizou ou disponibiliza “todas as informações pessoais básicas de brasileiros” em 
qualquer ambiente. 
 
b) O que é chamado “venda de informações”, na verdade, é um procedimento legal e legítimo 
amparado por lei de disponibilização, previamente autorizada, de dados e informações já públicos, 
pertencentes aos órgãos e entidades da Administração, procedimento que, em nenhuma medida, 
atenta contra o sigilo de dados do cidadão; 
 
c) O Serpro repudia a nota publicada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT), que  declarou que a empresa está envolvida na indevida comercialização de dados 
pessoais, quando os contratos dessa natureza são firmados inclusive com o próprio Ministério 
Público e com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 
d) O Serpro não comercializa “secretamente” dados de pessoas naturais ou jurídicas; 
 
e) O Serpro tão somente presta serviços previamente autorizados pelo detentor dos referidos dados 
(e muitas vezes a pedido do próprio detentor), garantindo o acesso a informações úteis para as quais 
esses dados foram criados; 
 
f) A empresa não fornece ou comercializa dados pessoais do cidadão brasileiro com exposição de sua 
privacidade; 
 
g) As informações, às quais os contratantes têm acesso, são informações cadastrais dos bancos de 
dados da administração pública, no limite do que permite a Lei e o princípio do sigilo das 
informações. 
 
O Serpro, como empresa pública, tem como compromisso garantir um melhor serviço para o cidadão 
e para a sociedade, preservando sempre o compromisso com a segurança e os sigilos exigidos. 
 
http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoi
d=48128&sid=11 

 

Fenacon informa sobre multas da GFIP 
 
Tramita na Câmara dos Deputados projeto de lei (PL) 7512/2014, que visa anular os débitos 
tributários por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 
 
  
 
Caso a proposta seja aprovada, serão extintas as multas por atraso na entrega da GFIP do período de 
1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2013. No entanto, lembra o diretor político-parlamentar 
da Fenacon, Valdir Pietrobon, a proposta ainda está em discussão na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara e também precisa ser aprovada pelo Senado Federal. 
 

http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=48128&sid=11
http://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=48128&sid=11
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“Estamos trabalhando para que o projeto de lei seja aprovado para, então, beneficiar as empresas 
que apresentam débitos de 2009 a 2013. Mas lembramos que enquanto a matéria não for 
sancionada pelo presidente da República, não tem aplicação”, destacou. 
 
“É importante frisar que, se a anistia for concedida, ela somente será aplicada para as empresas que 
apresentaram a GFIP em atraso, mas que as tenham entregado até o último dia útil do mês seguinte. 
Isto é, quem não entregou ou entregou fora deste prazo estará descoberto pelo projeto de lei e terá 
que pagar as multas respectivas”, completou o presidente da Fenacon, Mario Berti. 
 
Saiba mais... 
 
O que fazer se a empresa foi autuada e está sendo aplicada alguma multa no período de 2009 a 2013 
(tema do PL 7512/2014)? 
 
Cada empresa deve verificar o melhor caminho com o auxílio do seu representante legal ou 
advogado e então optar entre pagar, não pagar, recorrer administrativamente ou promover alguma 
ação judicial. 
 
O projeto de lei vai ser aprovado? 
 
A Fenacon trabalha pela aprovação da matéria, mas não pode dar garantias ou antecipar a 
aprovação. Isso depende do Congresso Nacional e do Executivo. Ou seja, optar por não pagar e 
esperar a aprovação do PL é um risco e a Fenacon não pode oferecer orientação neste sentido. 
Fenacon 

 

CPRB - COFINS-importação - Desoneração da Folha de Pagamento - Prazo de 
encerramento - Reoneração de setores - Compensação - Novas disposições 
 
Por meio da Lei nº 13.670/2018 foram alteradas as Leis nºs 12.546/2011, que trata da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta; 
 
8.212/1991, que trata do Plano de Custeio da Seguridade Social; 
 
9.430/1996 que trata sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social; 
 
10.833/2003, que trata sobre a Legislação Tributária Federal; 
 
 10.865/2004 que trata sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
incidentes sobre a importação de bens e serviços; e 
 
11.457/2007, que trata sobre a Administração Tributária Federal e o Decreto-Lei nº 1.593/1977, que 
trata sobre o IPI para fabricação de cigarros. 
 
Quanto à CPRB, destacam-se as alterações a seguir especificadas, válidas a partir de 1º.9.2018: 
 
Foi estabelecido que a Desoneração da Folha de Pagamentos, que antes contava com prazo 
indeterminado, será vigente até 31.12.2020. 
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Referida determinação aplica-se a todas as empresas incluídas na desoneração. 
 
Ainda, poderão recolher a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, até 31.12.2020, as 
empresas enquadradas nos seguintes setores, excluídas todas as demais anteriormente beneficiadas 
- ressaltando, que a opção pela CPRB é irretratável para todo o ano calendário: 
 
a)call center, comunicação, TI, TIC, projetos de circuitos integrados; 
  
b)calçados, confecção/vestuário, couro, têxtil; 
 
c)construção civil, construção e obras de infraestrutura; 
 
d)fabricação de veículos e carroçarias, máquinas e equipamentos 
 
e)produção de proteína animal; 
 
f)transporte metroferroviário de passageiros, transporte rodoviário coletivo e transporte rodoviário 
de cargas. 
 
Foi determinado, também, que a alíquota base da CPRB será de 2,5%, exceto para empresas 
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 
5812-3, 5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0 e para as empresas que 
fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 6309.00, 64.01 a 64.06 e 87.02, exceto 
8702.90.10, que recolherão à alíquota de 1,5%. 
 
Já, as empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 
02.07, 02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 1602.3, 1602.4, 03.03 e 03.04, que recolherão à 
alíquota de 1%. 
  
Ainda, foi alterada a Lei nº 8.212/1991, para estabelecer que os valores das contribuições 
previdenciárias recolhidas em decorrência da impossibilidade de opção pela Desoneração da Folha 
de Pagamento, determinada pela Medida Provisória nº 774/ 2017, no período de sua vigência, no 
que excederem o que seria devido em virtude da opção efetuada pela CPRB, serão considerados 
pagamentos indevidos e poderão ser compensados com futuros débitos de contribuição 
previdenciária patronal do mesmo contribuinte, ou a ele restituídos. 
  
No que se refere à alteração na Lei nº 10.865/2004, destaca-se o aumento de 1% nas alíquotas da 
COFINS-importação, até 31.12.2020, na hipótese de importação de bens classificados na TIPI com os 
códigos listados na presente norma. 
 
 Quanto à alteração na Lei nº 8.218/1991, destacam-se: 
 
a) a aplicação de multa, caso a pessoa jurídica não mantenha à disposição da RFB os arquivos digitais 
e sistemas pelo prazo previsto em lei, equivalente a: 
 
a.1) 0,5% do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração aos 
que não atenderem aos requisitos para a apresentação dos registros e respectivos arquivos; 
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a.2) 5% sobre o valor da operação correspondente, limitada a 1% do valor da receita bruta da pessoa 
jurídica no período a que se refere a escrituração, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as 
informações referentes aos registros e respectivos arquivos; 
 
a.3) 0,02% por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período a que se 
refere a escrituração, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo 
estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos. 
 
b) a redução da multa para a pessoa jurídica que utilizar o SPED: 
  
b.1) à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de qualquer procedimento 
de ofício; 
 
b.2) 75%, se a obrigação for cumprida no prazo fixado em intimação. 
 
A Lei nº 9.430/ 1996 foi alterada para determinar que não poderão ser objeto de compensação 
mediante entrega, pelo sujeito passivo: 
 
a) o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se 
encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; 
 
b) o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade 
competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de 
decisão definitiva na esfera administrativa; 
 
c) o crédito objeto de pedido de restituição ou ressarcimento e o crédito informado em declaração 
de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal; 
 
d) os valores de quotas de salário-família e salário maternidade; 
 
e) os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º 
desta Lei. 
 
No que se refere à Lei nº 10.833/ 2003, foi determinado que o lançamento de ofício de que trata o 
art. 90 da Medida Provisória 2.158-35/2001, é limitado à imposição de multa isolada em razão de 
não homologação da compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo 
sujeito passivo, inclusive à compensação de que trata o inciso I do caput do art. 26-A da Lei nº 
11.457/2007. 
  
Quanto ao Decreto-Lei nº 1.593/1977, destaca-se que os cigarros destinados à exportação não 
poderão ser vendidos nem expostos à venda no País e deverão ser marcados, nas embalagens de 
cada maço ou carteira, pelos equipamentos de que trata o art. 27 da Lei nº 11.488/2007, com 
códigos que possibilitem identificar sua legítima origem e reprimir a introdução clandestina desses 
produtos no território nacional. 
 
Ainda, foi estabelecida a possibilidade de compensação de débitos declarados via eSocial, com 
exceção de débitos relacionados ao Simples Doméstico e provenientes de período anterior à 
utilização do sistema. Por fim foram revogados os seguintes dispositivos: 
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a)o inciso II do caput do art. 7º; da Lei nº 12.546/2011, que possibilitava às empresas do setor 
hoteleiro a opção pela Desoneração da Folha de Pagamento; 
 
b) as alíneas "b" e "c" do inciso II do § 1º, os §§ 3º a 9º e o § 11 do art. 8º, que incluíam na CPRB uma 
série de setores, com destaque para aos fabricantes de automóveis, comerciais leves (camionetas, 
picapes, utilitários, vans e furgões), caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com 
motor para ônibus, caminhões- tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas autopropelidas, 
dentre outros; 
  
c) as tabelas incluídas nos adendos. I e II, que apresentavam lista estendida das NCMs e CNAES 
abrangidos pela Desoneração da Folha de Pagamento; 
 
d) o parágrafo único do art. 26 e o § 2º do art. 25 da Lei nº 11.457/2007, que tratava do processo 
administrativo fiscal. 
 
A presente Lei entra em vigor em 1º.9.2018 quanto: 
 
a) ao art. 1º que trouxe novas disposições para a CPRB; 
 
b) ao art 2º que trata das alíquotas da COFINS-importação; 
 
c) ao inciso II do caput do art. 12 que trata da CPRB. 
 
* Informativo elaborado quando da publicação do ato. Eventuais alterações são anotadas no próprio 
texto do ato, abaixo. 
Leia mais acessando o Checkpoint: 
http://checkpoint.thomsonreuters.com.br/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL-2018-4547. 

 

Site de perguntas e respostas Quora chega ao país com versão em português 
 
Criado por ex-chefe de tecnologia do Facebook, Quora chega ao Brasil já com acervo de respostas. 
 
O site de perguntas e respostas Quora chega ao Brasil nesta terça-feira (5) com suporte para o 
idioma português brasileiro. Popular nos Estados Unidos, o site, que também tem apps para Android 
e iPhone, atrai funcionários do Google, médicos e especialistas de diversas áreas do conhecimento. 
Personalidades como Barack Obama, Jimmy Wales (fundador da Wikipedia) e Sheryl Sandberg (chefe 
de operações do Facebook) já responderam a perguntas na plataforma online. 
 
  
 
O Quora chega ao país sem ambição de monetização no curto prazo, de acordo com Adam D’Angelo, 
fundador e CEO da empresa, em entrevista a EXAME. Nos EUA, o negócio é sustentado com exibição 
de publicidade. O site foi liberado em português em abril deste ano para um pequeno grupo de 
usuários e, com isso, ele chega agora a todos os brasileiros já com alguns conteúdos disponíveis. 
  
O foco inicial da operação no Brasil é construir uma comunidade de participantes ativos que sejam 
especialistas. As melhores respostas a perguntas de todo tipo são “recompensadas” com exposição 
para os demais usuários via resultados de buscas ou newsletters. A própria comunidade vota nas 
respostas para eleger as melhores. 

http://checkpoint.thomsonreuters.com.br/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL-2018-4547
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Logo no primeiro acesso, você é estimulado a escolher uma série de temas de interesse para montar 
o seu perfil. Ao terminar, você já verá diversas perguntas já respondidas em português. Vale notar 
que ainda é possível usar o site em inglês, basta alterar o idioma nas configurações da sua conta. 
 
Para que o Quora não se transforme em um ambiente de brincadeiras e perguntas com respostas 
ofensivas, a empresa americana usa um sistema de machine learning (aprendizagem de máquina) 
para identificar e remover conteúdos impróprios. 
 
 
No curto prazo, a moderação feita por humanos será realizada na sede, nos EUA, mas há planos de 
trazer a operação ao Brasil no longo prazo. De olho na expansão internacional, a companhia lançou, 
no fim de maio deste ano, uma versão da página no idioma hindi. 
 
 
D’Angelo fundou o Quora em 2009 para criar um ambiente online para compartilhar conhecimento 
com as pessoas que precisam dele. Antes, o executivo era chefe de tecnologia do Facebook. 
 
Ainda que seja um site de perguntas e respostas, o público que responde a perguntas feitas pelos 
usuários é diferente, por exemplo, do que interage no Reddit. 
 
Baseado em Mountain View, na Califórnia, o Quora tem 200 milhões de visitantes únicos 
mensalmente e está disponível em inglês, francês, alemão, hindi, espanhol, indonésio, japonês, 
italiano e, agora, português (todos os falantes da língua, não apenas para brasileiros). 
 
https://exame.abril.com.br/tecnologia/site-de-perguntas-e-respostas-quora-chega-ao-pais-com-
versao-em-portugues/ 

 

Adaptação ao eSocial começou: conheça as penalidades 
 
POR EQUIPE SKILL  
Penalidades variam de acordo com cada informação errada ou omitida na transição para o eSocial 
  
Cerca de 20 milhões de empresas deverão transmitir suas informações trabalhistas para o eSocial a 
partir de julho. A obrigação caberá a todas as empresas do Brasil, micro e pequenas empresas e até 
mesmo MEIs que possuam empregados. 
  
 
Desde o início do ano, uma média de 14 mil empresas começaram a transmitir dados de folha de 
pagamento ao eSocial. De acordo com especialistas, tais empresas não estão tendo problemas na 
hora de transmitir as informações, pois já contam com equipe de profissionais capacitados para tal 
função. 
 
 
Porém, pequenas empresas precisarão ficar atentas aos procedimentos de validação de dados 
bancários e qualificação cadastral. A Receita Federal já declarou que não deve alterar o cronograma, 
então é necessário estar preparado. Não dá para ficar contando com a prorrogação, e já preencher 
os dados dos colaborares, como: nome completo, data de nascimento, número do PIS, CPF e CEP. 
 

https://exame.abril.com.br/tecnologia/site-de-perguntas-e-respostas-quora-chega-ao-pais-com-versao-em-portugues/
https://exame.abril.com.br/tecnologia/site-de-perguntas-e-respostas-quora-chega-ao-pais-com-versao-em-portugues/
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Para algumas informações será necessário buscar atualizações. O contador e vice-presidente de 
Relações Institucionais do Conselho Regional de Contabilidade (CRCRS), Celso Luft explicou: 
 
“Ás vezes é necessário entrar em contato com os funcionários e aguardar informações atualizadas. 
Se o empregador não detalhar tudo ou não colocar os dados corretos, o responsável não conseguirá 
validar e transmitir pelo eSocial”. 
 
Além disso, o gerente sênior de estratégia de negócios da Serasa Experian, Murilo Couto, reforçou o 
uso de certificado digital para a transmissão de dados,“O certificado digital padrão ICP-Brasil, do tipo 
A1 ou A3, precisa estar válido para que a empresa não perca os prazos fixados. Por isso, é 
recomendável a renovação desse documento para evitar problemas”. 
 
Vale lembrar que o eSocial não cria novas obrigações acessórias, apenas une todas as rotinas 
trabalhistas em um local único, e tem como objetivo a melhora na qualidade das informações sobre 
trabalho. 
 
PENALIDADES DO eSOCIAL 
  
Abaixo confira uma breve lista das principais penalidades do eSocial, em casos de envio errado, 
atraso, ou falta de informação: 
 
§  Férias não comunicadas: R$ 170,26 (art. 153 CLT); 
 
§  Afastamento temporário do trabalhador: R$ 2.331,32 a R$ 233.130,50 (art 92 da Lei nº 8.212/91 e 
art 8º da Portaria MF nº 15/2018; 
 
§  Não enviar os dados do eSocial – R$ 500,00 por mês (lucro presumido) ou R$ 1,5 mil por mês (lucro 
real). Para ME/EPP há redução de 70% da multa. (art. 57 da MP 2.158-35/2001); 
 
§  Ausência de dados no registro – R$ 600,00 por empregado. (art. 47-A da CLT); 
 
§  Empregado não registrado – R$ 3 mil ou R$ 6 mil em casa de reincidência. Para ME/EPP a multa é 
de R$ 800,00. (art. 47 da CLT); 
 
§  Exames médicos obrigatórios (admissional, periódico, retorno ao trabalho, mudança de função e 
demissional) – R$ 402,53 a R$ 4.025,33 (art. 201 da CLT); 
 
§  Comunicação de acidente do trabalho (CAT) – Variável entre R$ 1.693,72 a R$ 5.645,80, 
aumentadas em caso de reincidência. (art. 22 da Lei nº 8.213/91 e art. 8º da Portaria MF nº 
15/2018); e 
  
§  Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) – R$ 2.331,32 a R$ 233.130,50 (art. 133 da Lei nº 
8.213/91 e art. 8º da Portaria MF nº 15/2018). 
 
https://blogskill.com.br/adaptacao-ao-esocial-comecou-conheca-as-
penalidades/?utm_source=Comunidade+Skill&utm_campaign=ffb5857294-
RSS_EMAIL_CAMPAIGN&utm_medium=email&utm_term=0_b66f220518-ffb5857294-
109539733#.WxFFve4vyUs 
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SINAL - Sistema Nacional de Alarmes 
  
Atenção: 
Inclua seu veículo roubado/furtado no Sistema Sinal da PRF 
 
Comprovadamente, a probabilidade de recuperação de um veículo é maior nas primeiras horas após 
a ocorrência do fato. 
 
Assim, o Sistema Sinal supre uma importante necessidade, pois disponibiliza aos policiais rodoviários 
federais em todo o país, imediatamente após o registro, informações de ocorrências de furto/roubo 
de veículos, tornando-se uma eficiente ferramenta no combate a esse tipo de crime. 
 
IMPORTANTE: O registro no sistema Sinal da PRF não substitui a confecção do Boletim de Ocorrência 
na Polícia Civil. 
 
O registro no sistema Sinal da PRF também pode ser feito por telefone. Basta ligar para o número da 
Polícia Rodoviária Federal, o 191. 
 
Código Penal: DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 
 
Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de 
contravenção que sabe não se ter verificado: 
 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 
 
Para mais informações e inclusão de dados, acesse: 
https://www.prf.gov.br/sinal 
 
Você sabe qual a diferença entre MEI, EI, ME, EPP, EIRELI, LTDA e S.A.? 
[http://portalcontabilsc.com.br/wp-
content/uploads/2018/06/acordo.jpg]<http://portalcontabilsc.com.br/wp-
content/uploads/2018/06/acordo.jpg> 
 
Com a modernização na legislação empresarial no Brasil, empreendedores possuem cada vez mais 
novas possibilidades para formalizar seus negócios - Foto: Divulgação 
 
ISS, ISQN, PIS, COFINS, IPI, ICMS, INSS, IRPJ, CSLL. Ufa! São tantos impostos, taxas e contribuições que 
se torna até confuso. Para você que já tem um negócio ou vai entrar no mundo do 
empreendedorismo é preciso estar atento ao significado e características de todas essas 
contribuições e impostos. 
 
E não para por aí. No Brasil existem diversos formatos jurídicos de empresas, que variam de acordo 
com o porte e característica do empreendimento. E da-lhe mais siglas: MEI, EI, ME, EPP, EIRELI, LTDA 
e S.A. Tem mais! Além do formato jurídico, ainda existem os regimes tributários: Simples Nacional, 
Lucro Presumido e Lucro Real. 
 
Entender essas siglas, os regimes tributários e os formatos jurídicos é fundamental para quem está 
pensando em abrir uma empresa ou para casos de empresas que querem buscar novos patamares. 

https://www.prf.gov.br/sinal
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Dependendo do regime que sua empresa se enquadrar, você poderá se livrar de um ou de outro 
imposto e isso tem impacto direto em suas metas e lucros. 
 
É neste momento que entra a figura do contador, que auxilia no melhor enquadramento jurídico e 
tributário para a empresa. A escolha correta do escritório de contabilidade vai facilitar sua vida para 
que você pague tributos de acordo com as características e porte de sua empresa. Um trabalho 
contábil equivocado pode levar sua empresa a pagar mais tributos do que a obrigação e com isso 
levar a empresa ao declínio. 
 
"Existem alguns empresários que poderiam pagar menos impostos com uma simples mudança de 
regime tributário da empresa. Esse trabalho do contador é fundamental até mesmo para o 
crescimento e estabelecimento de metas da empresa. Quanto menos impostos a empresa pagar, 
mais lucro ela terá e consequentemente mais crescimento ela terá", disse diz dr. Egberto Gonçalves, 
diretor da Contep Contabilidade, escritório que funciona em Rio Preto desde 1974. 
 
Vanderlei Chiareli, que também é diretor da Contep Contabilidade, disse que quando a empresa 
contrata um escritório de contabilidade, os profissionais realizam um estudo da empresa para 
entender o prospecto econômico e com isso ajudar a definir o perfil tributário. 
 
"Neste momento, a escolha do bom escritório vai fazer toda a diferença. Profissionais que estão 
sempre se atualizando são mais capacitados para ajudar o empresário nessa tarefa. Aqui, na Contep 
Contabilidade , por exemplo, todos os profissionais contábeis possuem curso superior e fazem 
atualização periódica", conta Chiareli 
 
E você? Está pensando em entrar no mundo dos negócios? Veja o que todas essas siglas significam: 
 
ALGUNS TRIBUTOS 
 
ISS - O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), mais conhecido como ISS, é o imposto 
cobrado pelos municípios de empresas e autônomos que vai desde segmentos como a saúde até o 
transporte, construções e diversos setores. 
 
PIS - É o Programa de Integração Social que tem como objetivo financiar o seguro desemprego além 
de garantir todos os direitos da Previdência Social. É uma segurança para todos os trabalhadores com 
carteira assinada. 
 
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social é o órgão da Previdência Social que cuida dos tributos 
relacionados a aposentadoria. Essa contribuição é distribuição para além da aposentadoria 
benefícios como auxílio-doença, pensão por morte e aposentadoria por acidente. 
 
ICMS - ICMS é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, aplicado na comercialização de 
produtos dentro do país e em casos especiais, como bens importados e na prestação de serviços 
realizada no exterior. 
 
FORMATOS DE EMPRESA 
 
MEI - É a forma de regularização para quem trabalha por conta própria, sendo possível possuir CNPJ, 
emitir notas ficais, fazer a contratação de funcionários e contribuir para o INSS. O faturamento anual 
máximo do MEI é de R$ 81 mil. 
 



 

  64 

 

EI - O Empresário Individual trabalha, como o nome sugere, por conta própria. Se enquadrado no 
Simples Nacional, o EI pode chegar até R$ 360 mil (passando a ser denominado Microempresa) de 
faturamento anual 
 
ME - ME significa Microempresa Individual e é a classificação para o microempresário individual cujo 
empreendimento tenha um faturamento anual de até R$360 mil. Assim como na MEI, na ME há 
também apenas um titular que arcará todas as responsabilidades pelos débitos da empresa. Além 
disso, na microempresa individual os patrimônios pessoais e empresariais são unificados. 
 
EPP - A Empresa de Pequeno Porte se encaixa no regime que fatura até R$ 3,6 milhões. Esse regime 
também pode encaixar a LTDA, que é a Sociedade de Responsabilidade Limitada que permite o 
empresário possuir sócios para investir no capital social da empresa. 
 
EIRELI - Já a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada é o formato empresarial que permite a 
empresa não possuir sócio nenhum, onde o dono não tem seu patrimônio pessoal afetado pelas 
dívidas da empresa. 
 
LTDA - uma Empresa de Responsabilidade Limitada trata de um modelo de negócio no qual cada 
sócio (máximo 7) tem uma participação determinada de acordo com sua contribuição. Explicando 
melhor: cada um possui uma cota no capital social da empresa. Isso significa que em caso de falência, 
desligamento ou fechamento da empresa, a sociedade limitada protege o patrimônio pessoal de 
cada sócio. Importante observar que apesar de que cada sócio ter sua responsabilidade restringida 
por cotas, todos respondem pelo capital social da empresa. 
 
S/A - A chamada Sociedade Anônima possui as siglas S.A., SA, ou S/A. Em comparação à empresa 
LTDA, uma empresa SA não tem diferenças operacionais. Também conhecida como Sociedade por 
Ações, a SA refere-se às empresas com fins lucrativos formadas por mais de sete sócios e que 
possuem o capital social dividido em ações. Nesse caso, os sócios são chamados de acionistas e suas 
responsabilidades são limitadas conforme o valor das ações adquiridas. 
Fonte: Diário da Região 

 

Política, economia e despreparo do lojista inibem uso da nova CLT 
 
Em vigor desde novembro de 2017, a flexibilização da CLT não surtiu efeito no comércio 
 
Possibilidade de contratar por algumas horas ao dia era vista no varejo como a saída para empregar 
mais; sete meses após a reforma, uso da modalidade é quase nulo 
 
Em vigor desde novembro de 2017, a flexibilização da CLT não surtiu efeito no comércio. O trabalho 
intermitente, aventado por empresários como a saída para elevar a contratação, segue muito pouco 
explorado e, para além da economia reticente e insegurança jurídica, a falta de dimensão dos 
varejistas sobre horários de pico nas lojas impede contratações por apenas algumas horas. 
 
“As informações sobre o fluxo de consumidores no negócio ainda não são de domínio de todos os 
lojistas. As empresas estão em busca de maior ‘previsibilidade’ em relação à demanda aplicar a nova 
regra de contratação”, comentou o especialista em varejo da Confederação Nacional do Comércio 
(CNC), Fernando Gamboa. 
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Na visão dele, essa desconfiança dos empresários tem refletido nas contratações do setor. Ao longo 
do primeiro trimestre deste ano houve retração de 2,2% no número de postos formais no comércio, 
o que representa a eliminação de 396 mil empregos, segundo informações compiladas na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). 
 
Outro indicador, desta vez referente a abril, apontou que, das 316,6 mil admissões feitas no varejo 
brasileiro, apenas 614 funcionários foram contratados sob uma jornada de trabalho intermitente. 
Esses dados, revelados no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), apontam ainda 
que, apesar do baixo uso da modalidade, o saldo do emprego formal no setor foi de 115,8 mil postos 
de trabalho. 
 
Para o economista do Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), Alexandre Loloian, 
historicamente é comum que o setor do comércio apresente uma redução no número de postos de 
trabalho no primeiro trimestre do ano, influenciada pelos efeitos da sazonalidade. “A decisão do 
comerciante de contratar mais funcionários é muito sensível ao entusiasmo do consumidor e clima 
da economia como um todo”, diz ele. 
 
O economista admite, porém, que nesse ano, em especial, a retomada da geração de empregos no 
comércio está “demorando mais do que o esperado”– mesmo com a aproximação de datas 
importantes para o varejo, como por exemplo a Copa do Mundo e o Dia dos Namorados. 
 
Quem vai contratar?  
 
Segundo Gamboa, tanto as lojas de rua quanto as localizados em shopping centers só devem aderir 
ao regime intermitente em 2019. “Ainda assim, o segmento de entregas de eletrodomésticos deve 
contratar mais neste ano por causa da Copa”, disse. Para ele, os serviços de transporte de produtos 
vendidos no e-commerce tendem também a recorrer com mais frequência a esse tipo de vínculo 
empregatício. 
 
“Hoje, o segmento de foodservice tem mais facilidade de contratar com esse modelo, pois já sabe os 
horários de pico para almoço e jantar. Inclusive, os estabelecimentos na região da Avenida Paulista 
foram as primeiras a anunciar vagas deste tipo”, conclui Gamboa. 
 
Ainda de acordo com o estudo do Caged, no Estado de São Paulo – somando comércio, indústria e 
serviços – cerca de 1.040 pessoas foram contratadas como intermitentes em março. No mês de abril, 
o número subiu para 1.322 trabalhadores. 
 
Em linha com as perspectivas traçadas por Gamboa e Loloian, o economista da Federação do 
Comércio de Bens e Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomércioSP) Guilherme Dietze 
afirma que o desempenho na geração de empregos no setor foi contrário às previsões otimistas para 
o período com a nova legislação trabalhista em vigor. “Este é um ano de paralisação, por conta das 
incertezas políticas das eleições”, diz. 
 
Dietze observa que os segmentos com maior potencial para optar pela contratação intermitente são 
aqueles que comercializam bens não duráveis, como por exemplo os supermercados e vestuário, os 
quais não precisam efetivamente de conhecimento específico. 
 
Outra questão levantada por ele é o crescimento da informalidade no setor, já que, em maio, eram 
13,4 milhões de desempregados no Brasil. 
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Outro lado da moeda 
 
Para o diretor jurídico do Sindicato dos Empregados no Comércio de São José do Rio Preto 
(Sincomerciários), Milter Sanches, a Reforma Trabalhista trouxe uma insegurança jurídica para o 
trabalhador, além de resultar em uma diminuição no número de homologações (processo de 
autenticação sindical sobre a demissão de funcionários) do ano passado para 2018. 
 
Com a nova regra, a rescisão contratual pode ser feita diretamente entre empregado e empregador, 
sem o convencional intermédio da entidade. Apesar disso, Sanches compartilha da mesma opinião 
dos especialistas, afirmando que a atual situação do emprego no setor é mais fruto do ambiente 
economicamente instável do que relacionada às questões de legislação. 
 
“O ritmo do emprego está um pouco mais lento do que os anos anteriores. Mesmo assim, não tenho 
visto uma retração tão grande nesse sentido”, afirmou o diretor jurídico. Segundo ele, no interior do 
Estado de São Paulo, o segmento de supermercados é um dos que mantém o nível de contratação 
dentro da normalidade. 
Fenacon. 

 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

  2ª, 4ª e  5ª feira das 14h às 18h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 3ª e 5ª feira das 9h às 13h 
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2ª, 4ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª e 4ª feira  das 14h às 18h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JUNHO/2018 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  

 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

11 segunda 
Ressarcimento de ICMS - ST - P.CAT 

158/2015 
14h00 às 

18h00 
R$ 

125,00 
R$ 250,00 4 

Antonio Sérgio de 
Oliveira 

12 terça Analista/Assistente Fiscal 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

13 quarta 
Contabilidade Geral – com Foco para o 

Exame do CRC 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 

Braulino José dos 
Santos 

13, 14 
e 15 

quarta a 
sexta 

Reforma Trabalhista  e suas 
Consequências para a Empresa e 
Departamento Pessoal  (LEI Nº 

13.467/17 E MP Nº 808/17) 

19h00 às 
22h00 

R$ 
282,00 

R$ 563,00 9 
Valéria de Souza 

Telles 

15 sexta ECF – Escrituração Fiscal 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

18 segunda Encerramento de Empresas na Prática   
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Francisco Motta  

19 e 
20 

terça e 
quarta 

Intensivo de Reforma Trabalhista -  
Mudanças Provocadas pela Lei Nº 
13.467/17 E MP Nº 808/17 e suas 

Consequências 

09h00 às 
18h00 

R$ 
500,00 

R$ 1.000,00 16 
Valéria de Souza 

Telles 

21 quinta Classificação Fiscal - NCM e CEST 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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25 segunda Bloco K    
09h00 às 

13h00 
R$ 

125,00 
R$ 250,00 4 

Antonio Sérgio de 
Oliveira 

29 sexta 
ISS para Tomadores e Prestadores de 

Serviços  e Retenção na Fonte 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
Para ampliar as possibilidades de troca de informações e experiências, o Sindicato dos Contabilistas 
de São Paulo – Sindcont-SP migrou o Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual para um 
grupo fechado no Facebook, em 2014. O espaço é um fórum de discussões, esclarecimento de 
dúvidas e questões ligadas à Contabilidade e amplia ainda mais o raio de ação dos Centros de 
Estudos, tornando suas reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade às suas 
reuniões. 
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IFRS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br

